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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Presidente da República
Decreto Legislativo Presidencial n.° 3/15:

Aprova o Regime Jurídico da Rede Nacional de Plataformas Logísticas. 

— Revoga toda a legislação que contrarie o disposto no presente 
Decreto Legislativo Presidencial.

Decreto Legislativo Presidencial n.° 4/15:
Decreta o Regime Jurídico dos Organismos de Investimento Colectivo 

de Capital de Risco.

Decreto Presidencial n.° 175/15:
Aprova o perfil dos responsáveis pela execução do Orçamento Geral do 

Estado, nomeadamente dos Secretários Gerais dos Departamentos 

Ministeriais, dos Secretários dos Governos Provinciais e de entidades 

om atribuições equiparadas no domínio da execução do orçamento dos 

gãos da Administração Central e Local do Estado. — Revoga toda 

Sislação que contrarie o disposto no presente Decreto Presidencial. 

DesPacho Presidencial n.° 76/15:

a Comissão para a Família das Condecorações Civis.

Pacho Presidencial n.° 77/15:

jnl rcs ao Ministro das Finanças para conferir posse as entidades que 

Conselho de Administração do Fundo Soberano de Angola.

Ministério do Comércio
<S|,aclK>n.«289/1S;

Nacional d ''£^,'C'as a ^stcv^° Silvestre Cambinja Chaves, Director 

paraproc d °mérC’° Rura*e Emprcendedorismo deste Ministério, 

dc Viaturas ass,nalura Contratos-Promessa de Compra e Venda 
este Ministérj0111 PcSCrva de EroPriedadc, a serem celebrados entre 

cederem à ° ° ^nl’dadesdo Sector Privadas mobilizadas para pro- 

hirais, no * \’s’^° dc produtos agropccuários junto dos produtores 

d° Pr°grama d Pr°grama Ajuda Pel° Traba,ho (PROAJUDA) e 
eSubDietê-|Os à Aqi,*s’Ção dc Produtos Agropccuários (PAPAGRO) 

,c’’ Proceder às °m°^O^ação da Ministra, bem como, nos termos da 

^ando rni k CsPecbvas adendas, rescisões, denúncias e renovações 
v°ubercni.

Decreto Legislativo Presidencial n.° 3/15
dc 16 dc Setembro

Considerando que o Plano Nacional de Desenvolvimento 
2013-2017 assume, como objectivos estratégicos da sua 
política de mobilidade, a melhoria da eficiência das cadeias 
logísticas, incluindo as componentes de transportes nas suas 
diversas modalidades;

Tendo em conta o relevante interesse nacional prosseguido 
por uma Rede Nacional de Plataformas Logísticas bem estru­
turada, a importância estratégica da sua integração nas redes 
de transportes, a localização das diversas infra-estruturas de 
logísticas integrantes da rede, bem como as perspectivas de 
evolução e desenvolvimento das redes modais, com destaque 

para a ferroviária;
Convindo definir o quadro jurídico e institucional da 

Rede Nacional de Plataformas Logísticas (RNPL) e das 
actividades económicas que nelas se desenvolvem, no que 
se refere à intervenção das entidades públicas e à actuação 

dos agentes económicos;
O Presidente da República decreta, no uso da autorização 

legislativa concedida pela Assembleia Nacional ao abrigo 

do artigo 1.° da Lei n.° 21/15, de 24 de Agosto, e nos termos 
do n.° 2 do artigo 99.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado o Regime Jurídico da Rede Nacional de 
Plataformas Logísticas, anexo ao presente Decreto Legislativo 

Presidencial e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.’ 
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Decreto Legislativo Presidencial.

http://www.imprensanacional.gov.ao
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ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4.° 
(Entrada cm vigor)

O presente Decreto Legislativo Presidencial entra em vigor 

na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 15 

de Maio de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Setembro de 2015.

o Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

REGIME JURÍDICO
DA REDE NACIONAL

DE PLATAFORMAS LOGÍSTICAS

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO 1.0
(Objecto)

0 Presente Decreto i ■ •
0 jurídico aplicável ■ rX^6™3' eS‘abelece 

^'^^(RNPDedasac^iJ aC'°nal de Plataformas 

quadro in^ no

Publ'« e à actuação dos partic.i^ à intervençâo 

egU ador COlTIPetente. 6 'SpÕe sobre o Órgão

ARTIGO 2»
I n (Âmbito)

ex«pção prevista"? L0°ê'Sticas da Rede'?0'31 ap'ÍCa'Se 

°Peradoresea 4 do presente art- aC'°nal’ c<>m a
qUalquer^ctividad eCOnÓmicos que n i'80’' * ‘°dos «s

^°eiSt'Cas da R^"?^ ^''‘^d^nQ^0^’Sualqu^?10’ 

ccssoà^ 

^Ccargaaó aplicacã^ j

D,ÁRl

Para efeitos do r-

-

d - hduçao, abrangendo o transporte a *^ 

e a distribuição;

ARTlGos.o 
^cfiniç(jCS) 

^Oiplon,, 

ZXX o""“ 

de acções de pianeamc„, “'"‘“í™, (

d» crcuito de mereadotji|;"K'>!»t,..1*! 

de fluxos de inform

b^^ação de Impacto Ambiental>) 

&stao ^biental preventiva que co"^4 

tificaçãoe análise prévia qualitaf nS'Stei,a"1® 
doSefeÍBsambienZÍ!iX:;**- 

uma actividade proposta; P síí

c) «Impacto Ambiental», qualquer mudança do mfclí

especialmente com efeitos no ar, na água, nos* 

e no subsolo, na biodiversidade, nasaúdedaspes- 
soas e no património cultural, resultantedirecta 
indirectamente de actividades humanas;

d) «Area da Plataforma Logística», área sujeita a um

regime especial de exploração nostermosdo 
presente Diploma;

e) «Contrato de Concessão», contrato que atribui o

direito e o dever de financiar, construir, promo­

ver, explorar e gerir uma plataforma logística, nos 

termos da legislação aplicável;
J) «Janela Única Logística», plataforma infotecnológica 

de gestão logística, que proporciona a estrutum 
necessária à formalização, organização ep^P3 
ração dos fluxos de informação entre osagen^ 

da comunidade logística, tais como gestores 
operadores de plataformas logísticas, ent’ 

que exercem actividades cornP^erneníareSlja|ql]er 

taforma logística, os transportadores 
modo de transporte, e as autoridades que 
das suas funções tenham delegação ou 

na plataforma logística; tecno^ica
S) «Janela Única Portuária», plataforma in 0 

de gestão portuária, que proporciona  ̂
necessária à formalização, org^ni^Ç^ofCs 

ração dos fluxos de informação entre 
e operadores de terminais Portu^°^ntares n°s 

que exercem actividades comp^ern^ 
portos, os transportadores de qual^ 

ír^nsporte e as autoridades que em jgntro 
funções tenham delegação ou serviÇ 
recinto portuário; . .Aa(\elo&sl'^

«Logística de Transformação», act,VI s de 

c°njugada com actividades prodtd .^biiíÇ^ 
lntensidade, precedendo a cadeia ae 
c°mpatível, em termos funcionais e 

c°m as restantes actividades log,sD 

na Plataforma;
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, de Governação», conjunto de regras e ins-
i) nMode jntervêm nesta área de actividade de 

‘latafonnas logísticas e a forma como a mesma 
P dirigida, administrada e controlada sendo que 

este conceito comporta também na prática o 
estudo sobre as relações entre os diversos actores 
envolvidos (os stakeholders) e os objectivos pelos 
quais a organização que gere o empreendimento 

se orienta;
■) «C/VC», entidade com o poder de regulação e que 

J supervisiona, dirige e orienta a nível institucional 

a área de actividade e de intervenção das platafor­
mas logísticas e que tem sob a sua alçada o poder 
de conceder a exploração da plataforma logística 
na modalidade definida caso a caso;

k) «Plataforma Logística», zona de logística constituída
por um recinto delimitado, onde estão instalados 
operadores e empresas que exercem actividades 
relacionadas com as cadeias de abastecimento, 
transporte e distribuição, dispondo de serviços 
comuns de manutenção e de apoio às empresas, 
pessoas e veículos, incluindo actividades produ­
tivas de baixa intensidade e fileiras produtivas;

l) «Pólo de Desenvolvimento Industrial», extensão de

terreno geograficamente delimitado, equipado com 
infra-estruturas de base para apoio as indústrias, 

onde as empresas que projectam instalar-se pos­
sam beneficiar das facilidades atribuídas por lei;

m) «Rede Nacional de Plataformas Logísticas (RNPL)»,

conjunto integrado de plataformas logísticas, cuja 
localização e funcionamento garantem a opti- 

mização das cadeias logísticas e de transporte, 
contribuindo para posicionar Angola como uma 
plataforma continental de entrada e saída dos bens 

Que circulam no âmbito do comércio externo do 
País e do conjunto dos Países da Sub-Região;

«Regime Tarifário», documento que contém a 

•ndicação dos preços a aplicar às distintas acti- 
v’dades que são regularmente desenvolvidas na 
Plataforma logística, sujeitos à homologação por 

Pa^e da entidade concedente, se às mesmas não 
°) «Rend^^ ° re^’me norma* concorrência;

a Fixa», valor monetário a pagar periodica- 
ente pelo concessionário ao concedente, que 

xado em função do valor dos activos e da 
tic^SUnÇ^° rendimentos da plataforma logís- 
c durante o período concessionado e tem em 

S1 eração o valor do investimento realizado 

nient VQI valor monetário a pagar anual- 
ser a ° ^1° Concess’onário ao concedente e pode 

resulta^0 Se^Unc*0 dois critérios: em função dos 
^gei^d08 *^U^OS de exploração ou em percen- 

0 valor anual das receitas da concessão;

q) «Renda Mista», conjugação dos dois tipos de renda
referidas nas alíneas anteriores, na proporção a 
fixar no contrato de concessão;

r) «Sociedade Concessionária», empresa pública

ou sociedade comercial de capitais privados, a 
quem é outorgada a concessão e exploração da 
plataforma logística, com o objecto de a instalar e 
gerir, podendo competir-lhe também, nos termos 
acordados, a responsabilidade pelo financiamento, 
total ou parcial, do investimento e a construção 
da plataforma;

s) «Sociedade Gestora», sociedade comercial que
administra, explora e gere a plataforma logística, 
nos termos de um contrato de gestão a celebrar 
com a sociedade concessionária.

CAPÍTULO II

Plataformas Logísticas

ARTIGO 4.°
(Rede Nacional dc Plataformas Logísticas)

1. A Rede Nacional de Plataformas Logísticas é definida 
no estudo designado por Rede Nacional de Plataformas 
Logísticas, abreviadamente RNPL, e consta dos Anexos I, II 
e III ao presente Diploma.

2. Nas plataformas logísticas são desenvolvidas fundamen­
talmente funções de produção relacionadas com as cadeias 
de abastecimento, transporte e distribuição, podendo, em 
determinados casos, ser exercidas actividades de transformação 
de baixa intensidade ou industriais com complementaridades 
entre si ligadas a fileiras produtivas.

3. As actividades logísticas e as funções complementares 
e acessórias de carácter regular são indicadas no Anexo II ao 
presente Diploma, sem prejuízo dos ajustamentos considerados 
oportunos, desde que aprovados pela concedente.

4. As plataformas logísticas podem ser localizadas em 

terrenos públicos ou privados.

ARTIGO 5.°
(Plataformas logísticas privadas)

As Plataformas Logísticas de Iniciativa Empresarial Privada 
(PLIE) regem-se por contratos particulares entre o proprietário 
e as entidades que nela desenvolvam actividade, ficando o 
seu licenciamento e funcionamento dependente da legislação 
aplicável e de parecer prévio do Órgão Regulador (CNC).

artigo 6.°
(Acesso)

As plataformas logísticas integrantes da RNPL são de 
acesso livre e concorrencial aos operadores e empresas, 
mediante o preenchimento dos requisitos estabelecidos no 

respectivo regulamento interno.

ARTIGO 7.° 
(Isenções)

Sem prejuízo da legislação aplicável, em razão do inte­
resse nacional, regional ou local declarado pelo Executivo, e 
com base na necessidade de se criar condições propícias ao 
desenvolvimento da economia nacional e ao fomento da coesão 
territorial, económica e social, as plataformas logísticas podem 
beneficiar de isenções e benefícios fiscais previstos por lei, 

sobre o património, a actividade e o rendimento.
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ARTIGO 8.° 
(Concessão)

l. As plataformas logísticas integradas na Rede Nacional 

sào objecto de concessão por parte do Estado a empresas 
púbhcas, privadas ou de capitais mistos, ou empresários do 
sector privado, e o modelo de governação apl icá ve 1 é definido 
no contrato de concessão.

2- As responsabilidades do concedente e dos concessio 

económico-financeiro das concessões e Permanente e<fu,líbr'o 
económica a longo prazo 3 Susíentab,í’dade

estudo de Viabilidade Ec "* Ot>riÊatorlamet«e:

mente exigíve|- ’ 9uando legal-

de
ARTIGO 9.» 

lnd^entemenirdenCn,0<,aCO,,CCSSâ0)

^enda variável- 
C>Renda rnisu. ’

, (Alrii>«iç5(slRT,CO|0-'‘ 
^«nselhoN - do cnc>

^adordaRhtp, na deCarreBaH

d ?°Vef"açãoad° 0 modelo a Plataforaia 
-a es a suporta °pta<>os e coni e c°ncessão 

ci M lnbui'da a Con °s Parceiros n ^nsabii;. Monitoriza, °ncessão01, privadoSa 
••S§=§=5

nadan,entp ^deint’ C°Se

na'nent0- ^tica P ’des'g- 
^ogurar

'i

Prover a RNp,n 

Potenciando as opo^0 
c,ona"ienfo, da tX 
Pro<i"«oriun(Jo s^*«».d0*X' 

taerMc,
Z0,1a económ iCa inte dest,l1ados a „ N 

^Articular o desenvolvi 
ticasdaSADc7 ent°daRNPLf : 

COrnpetitividaH’ -°ni Oo^ect'vode

e incentivar o Hao
PM«‘« logísticas *,“"***■•*«, 
,es « * gestão das platafo,d“‘ 
ogisticas, designadamente atrav&d* "*** 

P'anos de formação transversa.s àsd "'^* 
exercidas, bem como h , d versas f* 
ao universo dos aeenf ° P aCeSS°dosille* 
^aeiaboract r eSeC°nÓmÍCOSen*^ 

edel- ■ Processos de concesà
dase™ mWtofcpl“afer“*“

J) eJL P?sas *"• “ i”'""*" 

0 as as demais atribuições previstas no 
Exce ente DiplOma e demais legislação em vigor. 

P &rn se do disposto no número anterior,as

> portuárias e portos secos associados 

e às administrações portuárias que, 

—t-estruturas de natureza instrumental, 

no domínio marítimo-portuário ou sejam 

extensões naturais dos portos a que estão i 
9ue geograficamente se encontrem separada 

Regulador PréV^° ^avorave^ Para 0 G^t0

2.
P,ataformas logísti^s 
aos Portos marítimos eà 

constituam infra- 
esdeque inseridas 

^"tendidas como 
'gadas, mesmo 

carecendode

artigo 11.°
q ^cPr^sentação do Estado)

bentos o300 6 represen,ado pelo CNC, nos actos e p^1 

d° conr-Pri n°S 'ermos do contrato de concessão estão a M 

tniQ^^eihe são dirigidos.

ARTIGO 12.°
Ao M' <H°mo,ogiiÇíIo de contratos)

prév'a do TStr° d°S TransPorles compete, após autor'zajoS 

c°ntratos de Poc^er Executivo, a homolog3^ 

nc^ssão a celebrar pelo CNC.

artigo I3.°
^asPlat«r (RcSu,aÇão partilhada) oS

inseridos na D^as loè^ticas e portuárias e p°rtG'^io 
POrtuário OU ?PL’ mas Realizados em áreas do d 

ni°> a regu|a endo considerados extensões desSXsáft 
a'Cencianiento ° 'nstituci<>nal para efeitos de c°n ence 

ad CNC e a reò?°nÍt0rizaÇao e fiscalização, P 
'"'"'^ções?'aÇã0 ártica e económica às 

es> Portuárias
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ARTIGO 14.°
(Tarifário dos serviços)

o tarifário dos serviços que pela sua natureza se inscre­
vam no âmbito das actividades logísticas desenvolvidas nas 
concessões é aprovado nos termos da legislação aplicável.

ARTIGO 15.°
(Actividades complementares)

As actividades de carácter complementar a prestar aos utilizadores das plataformas logísticas, nomeadamente serviçQS 
de restauração e bancários, lojas de conveniência, ofícinasd § 
manutenção e outros de natureza equivalente, nãosão suieit 6 

a qualquer regime tarifário a vigorar para as actividades de logística, sendo os preços a praticar subordinados ao re  ̂

geral da livre concorrência.

ARTIGO 16.°
(Expropriações)

1. São consideradas de utilidade pública as expropriações dos 
imóveis e direitos a estes relativos, necessários à implantação 
da Rede Nacional das Plataformas Logísticas.

2. Tendo em conta o interesse na promoção ou exploração 
de plataformas logísticas, estão sujeitos às expropriações, nos 
termos da lei vigente, os imóveis e os direitos a estes relativos, 
localizados na área das plataformas logísticas que integram a 
Rede Nacional de Plataformas Logísticas.

ARTIGO 17°
(Operações urbanísticas)

As operações urbanísticas a realizar nas plataformas 
logísticas seguem o regime jurídico aplicável à urbanização 
ede edificações urbanas.

ARTIGO 18.° .
(Integração das plataformas com o sistema de tran p

I. As sociedades concessionárias devem promover lig Ç. 
da plataforma logística com as redes de transporte, constru 

as necessárias acessibilidades. _ . .
2.0 investimento na construção das ligações, particu 

Mente no caso dos ramais ferroviários de acesso à plata orm~, 
é uma responsabilidade que integra os custos de construção 
e cujo financiamento deve ser suportado pela sociedade con 
cessionária, na proporção do financiamento inicial aporta 
P0r esta à concessão.

ARTIGO 19.0
(Janela Única de Logística ^açãO

A sociedade concessionária deve Pr0 logística e
da Janela Única de Logística na plata ^^^oreS da p'a" 
disponibilizá-la a todos os operadores e u Ànformação e a 
Jaforma, diligenciando a adequada difusão \ogística
disponibilização de documentação sobre os se estatístico, a
e dos transportes, nomeadamente de carac uSúfíque, a 
^el nacional e internacional e, sempte que 
atticulação da mesma com a Janela Única

ARTIGO 20.°
(Avaliação de impacto ambicn ^foiental em 

Procedimento de avaliação de impacto Aposto 
Cada unta das plataformas logísticas é regula

becreto n.° 51/04, de 23 de Julho.

CAPÍTULO III
Procedimento

ARTIGO 21.°
(Iniciativa)

1. A construção, financiamento, instalação, exploração 
e gestão de cada plataforma logística, na modalidade de 
governação pré-definida, são efectuados por uma sociedade 
concessionária, mediante contrato de concessão.

2.0 procedimento tendente à outorga de uma concessão e 
celebração do respectivo contrato de concessão de uma plata­
forma logística é iniciado pelo CNC ou, no caso das plataformas 
logísticas portuárias e portos secos a que se refere o n.° 2 do 
artigo 10.° do presente Diploma, pela Administração Portuária 
do Porto, ao qual a infra-estrutura se encontre associada.

3. A concessão é outorgada quando todos os estudos 
necessários, nomeadamente os referidos no n.° 3 do artigo 8.° 
do presente Diploma, se mostrem concluídos e aprovados 
pela autoridade competente.

4. O CNC deve tomar as medidas de divulgação e pro­
moção da plataforma logística a implementar e receber dos 
interessados na concessão de exploração da plataforma as 
manifestações de interesse, que lhe permita seleccionar o 
grupo de empresas a convidar para apresentação da proposta, 
nos termos do estabelecido na Lei da Contratação Pública, 

para a atribuição da concessão.
5. As empresas, na manifestação de interesse, devem anun­

ciar a sua disponibilidade para a apresentação de proposta, e 
indicar nesse documento o nível mínimo de financiamento que 
desejam aportar para cobertura do investimento na construção 
da plataforma logística, assim como outras condições que 
podem oferecer nesse domínio e no plano das contrapartidas 

da exploração.
6. Para efeitos do presente Diploma, para a formação do 

contrato de concessão, os tipos de procedimentos a adoptar 
são os estabelecidos em matéria de contratação de pública ou 

por decisão do Titular do Poder Executivo.
7. No caso de ser uma empresa pública a proponente da 

plataforma logística, ou ser decidida a concessão da plataforma 
a uma empresa pública, é dispensado o procedimento previsto 
no n.° 6 do presente artigo, sendo a concessão atribuída nos 
termos previstos para a concessão de activos e serviços do 

domínio público a entes públicos.

ARTIGO 22.°
(Natureza da concessão)

1. As concessões para a implementação das plataformas 

logísticas podem revestir as seguintes modalidades:
a) Concessão integral, incluindo a concessão de cons­

trução, de financiamento e de exploração;

b) Concessão de construção e exploração;

c) Concessão de exploração.
2. Nos casos em que a concessão compreende a responsa­

bilidade do financiamento por parte de uma entidade privada, 

este pode ser total ou parcial, devendo o seu dimensionamento 
e proporção ter subjacente a perspectiva da viabilidade do 

negócio e da rentabilidade dos capitais investidos, tanto para 
a concessionária, como para a administração pública.
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ARTIGO 8.°
(Concessão)

I. As plataformas logísticas integradas na Rede Nacional 
são objecto de concessão por parte do Estado a empresas 
pubhcas, privadas ou de capitais mistos, ou empresários do 
sector pnvado,eomodelodegovernaçãoaplicávelédennido 
no contrato de concessão.

2. As responsabilidades do concedemp p

fomas logísticas da RedeXoranÍc?0"?530 038 P'ata‘ 
Estudo de Viabilidade Eco ’ °brigatoriamente:

b) Estudo do Modelo de Fina h0"103 6 F'nanceira; 

^^odoModeldGo ament°;
d; Estudo de |m Govemação; xxA"b““®A>,,««ole8al.

ARTIGO 9 •

Renda fixa- ' glas renda,
A;DRênda variável- 
C>Renda mista.

, (A,ri,>»iç«eslRT1Go l0"

Conselho Na c-

1 apervisionareaPreSenteDiPlomT eSPreVÍS,°^

í êOvenM> ad° COni ° ^elod aforTna

C) 3 COnco4PouCeÍr°S Privados°an o h"''

econó-
Pr^ra() ^Uendo^tedaRMp.

^ento- '-ogistíca _L’desig- 
assogurar

Prover a rNp, 
P°tenciando as n ° eSpaç° eCon • i 
c'°namento, da tr^^da«es 
PTOdu^onUndos^aÇâoedo^^ 

mercad0 internacional derÍ°rouP^M 
zona económica in< desílnadoSa "'M 

^A™“tar»d«„V0X8,a,i’. "S 

"®d.SADC 
c”"p«itívidad;“mo<’fa“»o*^"'«f

P<i“nCÍas'««fefcas das
tes e da gestão das ptatafo r3Ç°es’ dos%. 
•ogisticas, designadamente at^-*X< 

Pianos de formação transversaisàsd ** 

^ercidas, bem como do nJo 
ao universo dos asem P n°aCessodosme* 
e da elaboração d eCOnóniicos envolvi^

i) Organizar e cc, a ° eStUdos sobre 0 sector;
edet nar°SprOCeSSOsde«^
das ' nC,ament0 das plataformas logistioni 

J) Exerrp P^eSaS que nesías se pretendam instalar; 
0 as as demais atribuições previstas no 

Exce^tu ente ^^^Orna e ^erna’8 legislação em vigw. 

P^taformas^l UaiT1- ^,sE°sto no número anterioras 
aos portos °^st’cas Portuárias e portos secos associada 

estas co ' n^m°S e a<^rn^n^síraÇ^es P°duáriasque,p^ 

desde que i ’n^ra“estruturas de natureza instrumental, 

entendid no ^omin^° marítirn°-Portuárioousej^
ligadas COm° extensões naturais dos portos a que estào 

carecend d ^Ue ^eo^ra^lcarnente se encontrem separai 

Regulador ^^VQCer pr^VI*° ^avorave^ Para 0 e^elt0

2.

artigo u.°
Q (Representação do Estado)

bentos n^0 6 representa<to pelo CNC, nos actos e pro^1 

do conced n°S termos do contrato de concessão estão a ca^ 
»q««,esfc<lirisMos.

ARTIGO 12°
Ao Ur ^om°logação dc contratos) 

prévia do T' ír° d°S TransPortes compete, após autor^oí 

c°ntratos d Po<^er ^^cutivo, a homologa^ i
e c°ncessão a celebrar pelo CNC.

ARTIGO 13.°
Nas n| (Regulação partilhada)

lnser'dos naa^aS 'áticas e portuárias e P0^5^» 
P°nuário ou ? L’ mas balizados em áreas àod ^gfíli. 

ni°> a regU|a end° c°nsiderados extensões deSSÉ sSã°' 

'Cenciament0 ° lnstltucional para efeitos de c°n teíl^ 

a CNC e ’ 'nnnitorização e fiscalização, P jyfíls 
mÍnisl*We n Çã0 técnica e económica às re*Pe 

Wes Portuárias

secos
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artigo 14°
(Tarifário dos serviços)

, . dos Serviços que pela sua natureza se inscre- 
° -bito das actividades logísticas desenvolvidas nas 

vam"° é aprovado nos termos da legislação aplicável, 
concessões ARTIGO 15.°

(Actividades complementares)

actividades de carácter complementar a prestar aos 
lizadores das plataformas logísticas, nomeadamente serviços 

de restauração e bancários, lojas de conveniência, oficinas de 
manutenção e outros de natureza equivalente, não são sujeitos 
^qualquer regime tarifário a vigorar para as actividades de 

logística, sendo os preços a praticar subordinados ao regime 
geral da livre concorrência.

ARTIGO I6.°
(Expropriações)

1. São consideradas de utilidade pública as expropriações dos 
imóveis e direitos a estes relativos, necessários à implantação 
da Rede Nacional das Plataformas Logísticas.

2. Tendo em conta o interesse na promoção ou exploração 
de plataformas logísticas, estão sujeitos às expropriações, nos 
termos da lei vigente, os imóveis e os direitos a estes relativos, 
localizados na área das plataformas logísticas que integram a 
Rede Nacional de Plataformas Logísticas.

ARTIGO 17.°
(Operações urbanísticas)

As operações urbanísticas a realizar nas plataformas 
logísticas seguem o regime jurídico aplicável à urbanização 
e de edificações urbanas.

artigo 18.°
ntegração das plataformas com o sistema de transportes) 

danlat^f S°C'e^a<^eS concess’onarlas devem promover ligação 

as nppp Onna l°g’st’ca com as ^des de transporte, construindo 
38 ^nas acessibilidades.

mentenc>nVeStHmerit0 na construÇão das ligações, particular- 
é uma resT80 rama’s ^errov’ános de acesso à plataforma, 
ecujofinan°nSa ^ue ’nteêra os custos de construção 
Ce$sionária C^mento ^eve ser suportado pela sociedade con- 

P°r esta à ProPorÇão do financiamento inicial aportado 
u a concessão.

ARTIGO 19.° 
(Janela Única dc Logística) 

da Janela ^n.^COncess’onar‘a deve promover a instalação 
disP°nibili2áqaCa ^°^lst’ca na plataforma logística e 

ta^Ornia,cliiige 3 tOd°S °S °Peradores e utilizadores da pla- 

^sP°nibifi2açgoaadecluadadifusão da informação ea 
e d°s transporte ° d°curnentaÇão sobre os sectores da logística 

níVe* nacional e ’’ nOrnea(^aiT,ente de carácter estatístico, a 
ilação ternacional e, sempre que se justifique, a 

nia Corn a Janela Única Portuária.

(A i- artigo 20.° 
c d° procedime ‘mpací0 ambicnta|) 

no r)Urriap|ataf aval’aÇão de impacto ambiental em 
ecreto n o , °rrnas i°gísticas é regulado pelo disposto 

/04’ de 23 de Julho.

ioda

CAPÍTULO III
Procedimento

ARTIGO 21.° 
(Iniciativa)

1. A construção, financiamento, instalação, exploração 
e gestão de cada plataforma logística, na modalidade de 
governação pré-definida, são efectuados por uma sociedade 
concessionária, mediante contrato de concessão.

2.0 procedimento tendente à outorga de uma concessão e 
celebração do respectivo contrato de concessão de uma plata­
forma logística é iniciado pelo CNC ou, no caso das plataformas 
logísticas portuárias e portos secos a que se refere o n.° 2 do 
artigo 10.° do presente Diploma, pela Administração Portuária 
do Porto, ao qual a infra-estrutura se encontre associada.

3. A concessão é outorgada quando todos os estudos 
necessários, nomeadamente os referidos no n.° 3 do artigo 8.° 
do presente Diploma, se mostrem concluídos e aprovados 
pela autoridade competente.

4. O CNC deve tomar as medidas de divulgação e pro­
moção da plataforma logística a implementar e receber dos 
interessados na concessão de exploração da plataforma as 
manifestações de interesse, que lhe permita seleccionar o 
grupo de empresas a convidar para apresentação da proposta, 
nos termos do estabelecido na Lei da Contratação Pública, 
para a atribuição da concessão.

5. As empresas, na manifestação de interesse, devem anun­
ciar a sua disponibilidade para a apresentação de proposta, e 
indicar nesse documento o nível mínimo de financiamento que 
desejam aportar para cobertura do investimento na construção 
da plataforma logística, assim como outras condições que 
podem oferecer nesse domínio e no plano das contrapartidas 

da exploração.
6. Para efeitos do presente Diploma, para a formação do 

contrato de concessão, os tipos de procedimentos a adoptar 
são os estabelecidos em matéria de contratação de pública ou 
por decisão do Titular do Poder Executivo.

7. No caso de ser uma empresa pública a proponente da 
plataforma logística, ou ser decidida a concessão da plataforma 
a uma empresa pública, é dispensado o procedimento previsto 
no n.° 6 do presente artigo, sendo a concessão atribuída nos 
termos previstos para a concessão de activos e serviços do 

domínio público a entes públicos.

artigo 22.°
(Natureza da concessão)

1. As concessões para a implementação das plataformas 

logísticas podem revestiras seguintes modalidades:
a) Concessão integral, incluindo a concessão de cons­

trução, de financiamento e de exploração;

b) Concessão de construção e exploração;

c) Concessão de exploração.
2 Nos casos em que a concessão compreende a responsa­

bilidade do financiamento por parte de uma entidade pnvada, 

este pode ser total ou parcial, devendo o seu dimensionamento 
e proporção ter subjacente a perspectiva da viabilidade do 

negócio e da rentabilidade dos capitais investidos, tanto para 
a concessionária, como para a administração publica.
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ARTIGO 23.°
(Requisitos c critérios do concurso)

I. Os principais requisitos a observar em sede de concurso 
para a concessão a que se refere o n.° I do art igo anterior, sem 
prejuízo de outros que se mostrem adequados à realidade aos 
objectivos da RNPL, são os seguintes:

a) h empresa a quem seja atribuída a concessão obriga- 
-se a explorar e gerir a plataforma logística com 
critérios de racionalidade económica, de susten- 
^'hdadeedeequilíbriofinanceiro, durante todo 
o período da concessão*

M«d*fc.cli,os„quipaniMo

Para o concedente findn ,ntegralmente 
c> humanos utilizado^,

serem da sua inteira r« Concessi<>nária
ser atribuída ao conceT53 ’ ['dade’nâo P°dendo 
b'''dade’Pe'a confratac 6,116 qUal<’Uer reSP°nsa' 
nem durante nem aoós 6 d°S mesmos’ 

eC°nóm'coSqueasSegureni°enqfUnÇãodecntér(os 
capita's Privados, assim co remUneraÇão dos 
tlnad° a remunerar ad mOOrendimentodes 

ab"'dade d°s investim P °ração « da ren.

resiJltadoç m ,erniOs de nr ■ esponden- 
(TaXa '"Cleí 3 rentabilidade°do pUSl°S 6

riam AS en’preaas concCeSS1°na(io- °S o 
ente<> estua COrrentesdA^“dosea ^CasoR d Vem aPresent9 

dade c n de é c nf^gato-
3^enie. de^lteorelabo°^adocomos 

Para’al’^ObrÍ^-Sea- SPelaaUt°rÍ- 

^dosest^.^^urso ; lnda> quand0 so|.

no " ’ 3>r a ‘otalidCltadaS 
A)’ ^ndo u > os E J d0 artigo 8 o al,dado ou 

preim^sa., e e a^liaçãnddos Pelos Con 
J lz° do. „ ’ Cotn vis.. Ça° Para er„. ^orre™

1 • ° Processo de concur 
mente com os seguintes . S° de*e Ser . 

o^xx 

eonstituir uma Q • at 0 da leeir • 
'ogística; °Cleda(le S^tOra^% 

Memória descri.lv. ejusti. '• 
-“ehJec,ivoseolj;*., , 

rtaP!a,ar"male8i«iCa,in;>‘^' 
feareasfuncíonai 
““ «™.s afectas às .«ri; !***< 

a™s dês,™*, a porto „ 
modal e a serviços com.nsa;1"1» 
«■'v.dades complemenlara P" «« 

Zder"a P'a,af0"™

P tibihdade com o disposto no estudo da tt; 
Nacional de Plataformas Logísticas; 

studo de Viabilidade Económica e Financeiraut• 
lógica do Caso Base;

Estudo de Impacto Ambiental, quando legata 
exigível;

e) Planta de localização com a demarcação da áreaà 
implantação da plataforma logística à escalai : 

1.25.000 ou superior, e o tipo de configu^Ç® 
(layout) das áreas funcionais propostas à escali j; 
de I ;500 ou superior;

J) Indicação e justificação dos principais benefíciosd , 
projecto em termos económicos, fiscais,c0 | 

territorial e social, contributos para o enlPre^ > 
formação profissional e o desenvolvimento^ ..

SJ Estudo de tráfego e de circulação na área env 
da plataforma logística; .

Calendarização das várias fases de re^,ZJaC0^ 

projecto, em especial a data prevista Pa^ 
cíusão das infra-estruturas relativas a 
Para a entrada em funcionamento da P a 
logística;

Plano de exploração e de comercial 
t?danodemercad°; lãSod^ 

entlficação dos serviços a prestar pe 
gestora;

r°jecto de regulamento interno de fonCl 
a Plataforma logística, enunciando 

Que devem ser objecto de regula^n^ 

rojecto de estatuto da sociedade geSt°r ’ a co”1' 
cumentos e outros elementos adequa ndiçôe5 

pr°var qUe 0 concorrente reúne todas as & 

necessárias para a atribuição da conc^ .^táP0 
^Ornia logística no caso de resultar ad-lU 
msede de concurso;

descri.lv
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, 0 compromisso de aplicar na plataforma logística, 
° o normativo relacionado com o regime aduaneiro 

e demais regulamentação aplicável;
) Declaração pela qual o requerente se obrigue a 

requerer às entidades competentes a aplicação 
à plataforma logística, ou a parte desta, a condi­
ção de entreposto aduaneiro e a cumprir todos os 
trâmites exigidos para o deferimento do pedido, 
bem como para a manutenção das condições exi­
gíveis durante o prazo do contrato de concessão 
da plataforma logística.

2 O requerente deve demonstrar ter capacidade financeira 
e técnica para a implementação do projecto, nos termos 
previstos no presente Diploma e dos pressupostos divulgados 
pela entidade concedente no Programa do Concurso e Caderno 

de Encargos.

ARTIGO 25.°
(Avaliação das candidaturas c critérios dc sclccção da concessionária)

I. No processo de selecção da sociedade gestora, as 
candidaturas apresentadas são avaliadas e hierarquizadas, de 
acordo com os seguintes parâmetros:

a) Qualidade do projecto, designadamente a sua ade­
quação aos objectivos da Rede Nacional de Pla­
taformas Logísticas, valor dos rácios de zonas 
verdes, espaços comerciais e serviços comuns 
apresentados;

b) Qualidade das acessibilidades a nível interno e na

área circundante da plataforma logística;
c) Contributo para a integração com o sistema de

transportes e para a implantação de soluções de 
intermodalidade e multimodalidade exequíveis;

d) Ritmo e duração das fases de construção e prazo

previsto para a entrada em funcionamento da 
plataforma logística;

ej Percentagem do financiamento privado no total do 
investimento;

f) Tipologia das actividades a instalar na plataforma

logística;
g) Níveis de serviço a observar;
h) Grau de viabilidade económica e financeira;

Valor da Taxa interna de Rentabilidade (T1R) do 

projecto;
J) Grau de risco assumido pela sociedade concessionária; 

Valor das rendas a pagar ao concedente;
0 Contributo para a criação de emprego directo inicial 

e durante o período da concessão;
fri) Contributo para o desenvolvimento regional e para 

a coesão económica e social;
A interacção com as economias locais e regionais;

0 Compromisso para a instalação de empresas de 

fcferência na plataforma logística;
P) Solidez da estrutura financeira e empresarial da 

sociedade concessionária, em termos de rácios 
de solvabilidade, liquidez, autonomia financeira, 

Capital social e capitais próprios.

2. São causas de exclusão das candidaturas, designada­

mente, as seguintes:
a) Inobservância das regras do concurso;
b) Apresentação de projecto que não se enquadre na

tipologia da plataforma logística, nos termos 
definidos no estudo da RNPL;

c) Não apresentação de contributos em matéria de

financiamento;
d) Ausência de contrapartidas financeiras para o

concedente;
qj Apresentação de um prazo de concessão superior ao 

fixado por lei ou em sede de concurso;
J) Não tratamento adequado da problemática das liga­

ções intermodais e multimodais com o sector dos 

transportes e com a ligação aos portos, quando 
for caso disso;

g) Inobservância de procedimentos e soluções em

matéria de legislação ambiental;
h) Deficiente tratamento da integração paisagística da

plataforma;
i) Insuficiente capacidade financeira e técnica do pro­

motor para a concretização do projecto;
j) Ausência das condições necessárias para o deferimento

do pedido de constituição da plataforma logística, 

ou de parte desta, como entreposto aduaneiro;
k) A atribuição de uma pontuação total mínima, no âmbito

da avaliação referida no número anterior, inferior 

à previamente fixada nos termos do concurso.
3.0 CNC deve aprovar um regulamento, cuja divulgação 

é obrigatória, onde conste o seguinte:
a) As ponderações relativas dos parâmetros de avaliação

referidos no n.° 1 do presente artigo e a definição 

dos elementos que os integram;
b) a definição das variáveis relacionadas com a ava­

liação da capacidade financeira e técnica dos 

concorrentes e as respectivas ponderações;
c) Os critérios e parâmetros para a avaliação a que se

referem as alíneas c), d), e) e i) do n.° 2 do pre­

sente artigo;
d) A fixação da pontuação total mínima prevista na

alínea k) do n.° 2 do presente artigo, que a não 

ser alcançada é causa de exclusão.

ARTIGO 26.°
(Plataformas logísticas em terrenos públicos e privados)

1. Caso a plataforma logística a instalar se localize em 
terrenos do domínio público, compete ao CNC promover e 
conduzir o procedimento de afectação do espaço à instalação 
da plataforma, obtendo todas as autorizações pertinentes e o 

respectivo registo, se tal for exigível.
2. Quando a plataforma é instalada em terreno privado, 

procede-se à expropriação por utilidade pública e à corres­
pondente indemnização, nos termos legais vigentes.
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ARTIGO 21’
^dimeatosOeconcurs) da

do presente Diploma.

,) O.n. os ( togísticas,

„ #«>•"»s“”’ „Ls«s*. o»»i—

„,,i«ip«ferfdos«c»<os,™o<e»- 
ção do património da concessão, denuncia por 
incumprimento, resgate da concessão, prestação 
de garantias bancárias, contratação de apólices 
de seguro para danos patrimoniais e outros e 
manutenção do equilíbrio económico e financeiro 
da concessão.

3. Â afectação de terrenos públicos para a instalação da 
plataforma logística é efectuada nos termos da lei.

ARTIGO 28.° 

(Pareceres)

1. Nos casos em que se pretende instalar alguma activi­
dade de logística de transformação de carácter industrial na 
plataforma logística, o CNC, ou o órgão de Administração 
Local competente, quando a instalação seja acompanhada de 
operação urbanística, solicitam parecer à entidade competente 
para o licenciamento industrial da actividade em causa.

2.0 disposto no número anterior é aplicável, com as devi­
das adaptações, a todos os casos em que se pretenda instalar 
na plataforma logística actividades sujeitas aum regime de 
licenciamento especial.

^eve’ '&ualmente, consultar outras entidades 

ambientais, bem comai , ransPones e em termos 
«n legislação especifica apíZ ’n,en'enÇa° esVâ prevista 

<«nspone ferroviíiio''^^^'”'10 d° 6r&âo re&u'ador do
Wional " "nhaS da 1<Cdc

«rvb à plalafwma, J * enc°nire prevista ePnvos prevista» sua s d- ®stm como sobre os
Cidade de limo 'Monumento, sobre a 

à XNPl. e sobre 
^Plamtonna t^islKa na área de inlluènci,

' ‘ obriga^ d nr

...............—,

c°njuntodaSacçfei:

7. Em matéria de impacto ambi 

orgao de superintendência são emitid ’°Sp3% 
mediante instrução do competente Dr 
do CNC, quer por parte do concorrente h 
próprio concessionário, que segue a tramita '

8. Sempre que existam pareceres divergi 
várias entidades intervenientes na apreciaçãT^M 
projecto, cabe ao CNC promoveras acçõesne« 
vista ao saneamento das desconformidades ou 
das posições assumidas.

9. Sempre que necessário pode ser realizadauntt(h: 
ferência de serviços com todas as entidades represem* 
dos interesses a ponderar, visando a conciliação de posta: 
divergentes, cuja acta deve conter um parecer finalsofeV 

o projecto analisado, assim como o 
desenvolver para o viabilizar.

ARTIGO 29.°
(Licenciamentos)

1. A credenciação da plataforma logística como entreposto 
aduaneiro, nos casos aplicáveis, segue a tramitação prevista 
na lei junto dos organismos competentes.

2. As demais licenças e autorizações que sejam necessárias 
para o início de funcionamento da plataforma ,ogíst’^ 
requeridas pela sociedade gestora às entidades co*^o 
devendo os respectivos requerimentos ser apres 
CNC, que coordena os procedimentos e ^un^essa(joS) 
interlocutor único daquelas entidades e dos in^^aenl 

com vista à emissão da autorização final Para 
funcionamento da plataforma logística.

ARTIGO 30.°
(Sociedade gestora) ta|açã°ea

1- A sociedade gestora tem por objecto jef|nidosn° i 
exploração da plataforma logística nos term ^^síon^3, 
contrato de gestão a celebrar com a socieda ° capital s°c,a

2. A participação da sociedade gestora^^^ serv,ç0S^e 
de sociedades que se instalem ou que Pre da | 
área da plataforma logística, independente j
atividade, depende de autorização prévia & con^11

3-0  CNC avalia a existência de situaç & cd^'05^ 
lidadc que colidam ou possam pôr em caUS3 
lrar,sparência na gestão da plataforma e de c0 -bi|idad6 Câria 
l°dos os seus utilizadores, devido à ’nC°nlP conceSS’°lde’ I 
as rcsPonsabilidades inerentes à condição racdv’ ,$5 I 
da p,a,a<orma logística e o exercício de qua actjvi 
t*u'-r no âmbito da logística, quer no ântbi* .
V0l”plenicntares e serviços a instalar na P a por05*6 sl)as j

* A sociedade concessionária é respon^3 a .
"''(kS Ul,ctpil'das para as entidades que-e a p|ata e l

l u,^cs institucionais, devem estar preSenaHandegàíl0 I 
■ MK'«. lais como corpo de policia.serVI<?0S .pien191- 1

'igados ã protecção e liscaliwK301,1
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capítulo IV 
Regime Contratual

ARTIGO 31.» 
(Contrato dc concessão)

ontrato de concessão confere à sociedade concessio- 
. L direito eo dever de promover e explorar a plataforma 

nar,a° 1 nos termos do presente Diploma e nos termos 

contratualmente estabelecidos.
2 O contrato de concessão deve regular, nomeadamente: 

os objectivos a cumprir pela sociedade gestora na 
construção e exploração da plataforma logística 
e os níveis de serviço a respeitar por esta;

b) O prazo do contrato;
c) Os direitos e contrapartidas decorrentes da condição

de concessionário do serviço público;
d) \s várias fases de realização do projecto, designada-

mente a data prevista para a conclusão das infra- 
-estruturas relativas a cada fase e para a entrada 
em funcionamento da plataforma logística;

e) Os termos da adesão à Janela Única Logística;

j) O sistema de protecção e segurança a instalar;
g) Planos de contingência;
h) Sistema de informação de gestão;
i) Planos de construção e financiamento das infra-

-estruturas exteriores à plataforma logística e 
necessárias ao seu funcionamento relativas ao 
arranjo paisagístico, às acessibilidades rodoviárias 
e ferroviárias, à sinalética, bem como plano de 
marketing para promoção e divulgação da plata­
forma, indicando, nomeadamente, as entidades 

responsáveis e os prazos de conclusão;
j) As condições em que a plataforma logística pode

iniciar a sua actividade;
Os termos e condições de aprovação do regulamento 

interno e do sistema tarifário;
0 O prazo durante o qual é sujeito a autorização prévia 

do CNC a manutenção da estrutura accionista da 

concessionária, bem como qualquer alteração 
directa ou indirecta na composição do capital 

social da sociedade concessionária;
Os demais actos da sociedade gestora sujeitos à 

autorização ou aprovação do CNC;
qj SanÇ°es P°r incumprimento contratual;

garantia de boa execução a prestar pela sociedade 
concessionária e garantias bancárias específicas, 
se exigidas;
Processo de resolução de diferendos, designada- 
^ente a possibilidade e os termos do recurso à

3. Do arbÍtragem*

c°ndições de concessão constam, igualmente, as 
ec°ndrniCo^Stlna^as a assegurar o permanente equilíbrio 

c°nio aslnance’ro e a sustentabilidade da exploração, 

e^iiíbrio desd,tUaÇ°eS ^Ue ba ^LlSar a rePos’Ção desse 

V°n^de ch o e qUe na sua origem esteiam causas alheias à 
aac°ncessionária.

ARTIGO 32.°
(Desafectação)

1. No caso da plataforma logística ser desafectada da Rede 
Nac.onal de Plataformas Logísticas na vigência do contrato 

de concessão, observa-se o seguinte:
a) O contrato de concessão mantem-se em vigor nos

termos em que é celebrado, até à sua extinção 
por caducidade;

b) O contrato de concessão não é prorrogado;

c) O concessionário tem direito de preferência no caso

de alienação da plataforma logística, podendo 

continuar a desenvolver a actividade como plata­
forma logística privada ou dispor do espaço para 

qualquer outro fim.
2. Quando ocorra a situação prevista no número anterior, o 

concedente avisa, nos termos legais, à sociedade concessionária 
da intenção de desafectação da plataforma logística da Rede 
Nacional e da impossibilidade de renovação do contrato de 

concessão, com uma antecedência não inferior a 6 (seis) meses 
da data em que a decisão produza efeitos.

3. A sociedade concessionária deve avisar, se for caso 
disso, o CNC da intenção de exercer o direito de preferência 
após 30 (trinta) dias da data da comunicação da intenção de 
desafectação da plataforma logística e da impossibilidade de 
prorrogação do contrato.

4. Se a concessionária exercer o direito de preferência e 
tomar posse do terreno em que se encontra instalada a plataforma 
logística, não pode negociar a transmissão da propriedade da 
plataforma logística nem do terreno antes do decurso de um 
período de 3 (três) anos contados a partir da data de assinatura 

do contrato que lhe confere a posse.

ARTIGO 33.°
(Prazo)

O contrato de concessão é celebrado pelo prazo máximo 
previsto na Lei das Parcerias Público-Privadas, sendo renovável 

por sucessivos períodos não superiores a 10 anos, nos termos 

estabelecidos no contrato.

ARTIGO 34.°
(Competências c deveres da sociedade concessionária)

1. A sociedade concessionária compete o seguinte:
a) Construir, financiar o investimento, explorar e gerir

a plataforma logística, manter as infra-estruturas 
e assegurar o regular funcionamento das activi­

dades e dos serviços nela instalados nos termos 
do modelo de financiamento e de governação 

consagrados no contrato de concessão;

b) Construir as acessibilidades internas e externas,
particularmente os ramais de ligação às redes 

rodoviária e ferroviária, assim como o terminal 

intermodal dentro da plataforma,
c) Cobrar tarifas, rendas, emolumentos e outras receitas,

pela utilização da plataforma logística, ocupação 
de espaços e instalações, e serviços prestados;
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tecem as regras p pnndicões de acesso e
cionamento da plata orma, instalação

dos interessados, a sua v 
oestota e às sanções que esta pode aphca.

e) Seteccionar e autorizar a inslalaçao de emp«sa 
} celebrar os respectivos contratos, apos o parecer 

prévio do concedente ou do Orgão Regulador, 
Gerir e supervisionar o funcionamento da plataforma 

logística; .
g) Assegurar as acessibilidades às redes rodoviarra 

ferroviária;
h) Promover a intermodalidade e relações pnvi e- 

giadas de complementaridade com o Sector dos 
Transportes;

i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumi­
das pelas empresas instaladas e aplicar multas 
contratuais.

2. sociedade concessionária tem ainda os seguintes deveres:
a) Assegurar a construção da plataforma logística de

acordo com o projecto e as condições acordadas;
b) Permitir a instalação na plataforma logística apenas

a empresas que exerçam actividades relacionadas 
com as cadeias de abastecimento, transporte e dis­
tribuição, de prestação de serviços de manutenção 
e de apoio às empresas, pessoas e veículos, de 
logística, de transformação e de fileiras produtivas 
compatível com a natureza da plataforma;

c) Garantir um regime de concorrência, não discri­
minatório, no acesso à plataforma logística das 
empresas que nela se pretendam instalar e asse­
gurar um sistema justo e transparente de selecção 
das empresas interessadas;

d) Manter em funcionamento os equipamentos e as 
acuvtdades de apoio a serviços e veículos, nos 

_ temos previstos no contrato de concessão;
O Elaborar planos de protecção, de segurança e de . 

resoect^nC'a’bem C°m° Orêanizar e manler os 
ros de vtól^' ’̂ n°meadamente bombei- 
à nktur 8 Ta 6 e oubos adequados 

DaZ“e dln'ens^° da plâtaforma;

aduaneiro, bem como dasa ’ C°m° entreposto 
Posteriormente venham aseSve0^063 
da'e&islação aplicável- k eis> nos termos 

X) Fornecer ao CNC .
relatórios de àctividar"^10'^ estebe’ec'da, 
relacionadas com a plaLfo “ ’lnforma<tfes 
das por aquela entidade asX °S'StÍCa SoUcita- 
ooutas de cada exercício ! M>"'° ° re'atório e 
^'^-comra:;?:^-p-

,mento

h) Facultar ao CNC e seus agente 3 
entidadesfiscalizadorasede^ncillos 

como aos representantes das 
-•ras, a entrada nas suas instala^’M 

fornecer-lhes as informações e0Sa’ 
aquelas entidades lhe sejam, fundaZ> 

solicitados.
ARTIGO 35.°

(Cessão da posição contratual e subcontratação)

1. A cessão da posição contratual da sociedade gestor 
sujeita a autorização do CNC, sob pena de nulidade

2. A subcontratação da gestão da plataforma logística, 
ou de parte desta, é sujeita a autorização do CNC, sob pena 
de nulidade.

3. A cessão da posição contratual ou subcontratação sem 
autorização constitui fundamento de rescisão do contrato.

ARTIGO 36.°
(Causas de extinção do contrato dc concessão)

1. O contrato de concessão extingue-se pelo decurso do 
prazo, por mútuo acordo ou por decisão do concedente,com 
fundamento em incumprimento grave e reiterado por parte 
da sociedade gestora dos deveres a que está obrigada, 

; motivo de interesse público devidamente ^uncia" 
caso em que a indemnização é determinada nos 

lei e do contrato. . audição da
2. A rescisão do contrato é precedida * o(jeuiii 

sociedade gestora e, quando aplicável, pela atn ^as 
prazo para que cesse o incumprimento, seJa^unCjonar.. ,fl 
respectivas consequências ou reposto o norma 

da plataforma logística.
CAPÍTULO V s

Actividade nas Plataformas Log»

ARTIGO 37.°
(Instalação dc empresas) a |OgíStic3 ’

1- A instalação de empresas»na P^ataje díre’t0 
concretiza-se mediante contrato de aqu’s^a j0 terren°’. 
superfície ou de arrendamento, de uma pai*c estab^eCl 
de um edifício ou respectiva fraeção, confof & callSa. $ 
no regulamento interno da plataforma logistic dir61to

2. A celebração do contrato e a atribuiÇ joo^re 
referidos no número anterior concede ao inte & aCti 
de se instalar na plataforma logística para exer reg iaílie 
aque se candidata e obriga-o ao cumprimento inações 
eterno da plataforma logística e demais dete 
sociedade gestora sobre o funcionamento dai $

l,

’ O Prazo dos contratos que conferem os 
n* 1 do Presente artigo não pode ultraPasS çõeS- s 

oncessão ou de qualquer uma das suas Pr°rr°® ã0 sU)61 
anç,As emPresas e as actividades a instalar 
lei .'Cenc‘amentos e autorizações aplicáveis n ntad°S 
entidT?^0 °S resPectivos requerimentos sef aP 
enlldad-«, que emitem as competentes autori^06
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na plataforma logística estão sujeitas as autorizações das 

autoridades competentes, inerentes à sua condição e tipo de 

actividade que pretendam desenvolver.

6. A concessionária pode subconceder, mediante prévia 

autorização do CNC e acordo sobre os termos do contrato a 

celebrar, parcelas de terreno destinadas a actividades especí- 

ficas na área da logística, como portos secos, ou destinadas 

à instalação de actividades complementares, como hotelaria 

restauração, silos, lojas de conveniência, serviços bancári 

serviços de manutenção e reparação, e outros orientados para 

a satisfação de necessidades dos operadores instalados na 

plataforma logística.

7. Asubconcessão outorgada ao abrigo do número anterior 

M'0P0^terum P1^320^6 vigênCÍa sUperiOr ao da concessfo 

pnnctpal, nem qualquer prorrogação.

8. As subconcessões não podem diminuir a expectativa de 

rentabilidade da plataforma, nem, de qualquer modo, induzir 
a diminuição das receitas previsionais derivadas do objecto 
da concessão.

9. Os subconcessionários encontram-se, em geral, sub- 

-rogados nos mesmos direitos e deveres da concessionária, 
respondendo perante a concessionária e o CNC.

CAPÍTULO VI 
Disposição Final

ARTIGO 38.°
(Órgão consultivo)

1. Para efeitos de coordenação das actividades no âmbito do 

presente Diploma é criado um órgão de consulta do Conselho 
Nacional de Carregadores, integrando representantes dos 
Departamentos Ministeriais ligados à Economia Real.

2.0 órgão referido no número anterior rege-se por regimento 
próprio a aprovar pelo Titular do Departamento Ministerial 

que superintende o Sector dos Transportes.

Regionais

Portuárias

Regionais

Aeroportuárias

Urbanas

Nacional

ANEXO I — a que se refere o n.° 1 do artigo 4.° 

REDE NACIONAL DE PLATAFORMAS LOGÍSTICAS

A CRIAR

Nível

Nível

(PU)
Nível

C"vida-«u8íslicas(ZA
Pó,olnd,

"S'ria,T-Wtelnlcr|
niodal (H)

lpCai'rg3 Aérea
(CCA)

°SdeCa|
lrUa Aé

embora integrando a RNP!
encontram-se fora do âmbito das disposições do presente Diploma

Localização das Plataformas

ri»aLogfelÍ€a|n(crrao(|a|

Luanda, Lobito-Bengucla, Huambo 

Cabinda, Soyo, Porto Amboim, Namibe

Malanje, Kuito, Lubango

NTBanza Congo, Uíge, Luena, Ondjiva 

N’Dalatando, Saurimo, Moxico e Mcnongue

Classificação Territorial

Nacionais

I Portuárias

Regionais

Regionais

Cabinda. Lucapa e Luan | Transfroniciriças

Luanda (2 Plataformas), Benguela (uma Plataforma), Huambo (uma Plataforma) 

Soyo, Luanda (na área Metropolitana e no eixo definido vértices do triângulo Luanda- 
NPD-NPL”), Lobito e Huambo__________ ____________ _____ ______________

Soyo (dois Portos Secos), Luanda (três Portos Secos, um já associado ao NPD e outro 
o actual Porto Seco de Viana), Lobito (dois Portos Secos), Huambo (um Porto Seco), 
Namibe (um Porto Seco); Lubango (um Porto Seco)____________ _______________

Huambo (um Porto Seco), Lubango (um Porto Seco)

Luanda (dois Centros, uni dos quais associado já ao NPL), Catumbela (um Centro), 
Huambo (um Centro), Lubango (um Centro)
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iranspones

Rent-a-Car

Business CenterTransitámos\rmazenamento

Posto MedicoAgentes de NavegaçãoRede dcFno

Embalagem Serviços Bancários Parque de Viaturas

Distribuição Casas de Câmbio Bombeiros

Restauração

Hotelaria

CafetariaeBar

Serviços de ProiccçãocWl®»

Parqueamento de

Contentores
Informação

Consolidação e

Desconsolidaçào de

largas

Conveniência)

Serviços

de Limpe'"Serviços

dc Apoio

deComui”caç
Serviços

e faX-)telefone

bienta'

Serviços

Operadores de Transporte Enfermaria

Portana
Terminal Intcr c

Reparaçao
Mulúmodal

Indústria (Logística dc
Agencias de Viagenstransformação)

anex0 n __ a que se refere o n.° 1 do artigo 4.°

^mdcCom^e-ion^

Serviços Complementares Serviços Corporativos
Serviços Oficiais Condomínio

\ctividadcs Básicas

Oficinas dc Manutenção c

Rombas de Combustível Apoio ao Cliente

Recepção, Atendimento e

Correios

Notariado

Delegação do Conselho Nacional de 

Carregadores (CNC)

Serviços Alfandegários

Posto de Policia

Direcção Geral

Escritórios do Gestor da Plataforma

Serviços de Manutenção e Consenso 
do Condomínio (áreas comuns)

deJardina&em

de protccça

Comércio (Ixjjas dc
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ANEXO III — a que se refere o n.° 1 do artigo 4/

Rede Nacional de Plataformas Logísticas

CONGO-BRAZZAVILLE

NAMÍBIA

nte República, José Eduardo dos Santos
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Decreto Legislativo Presidencial n.° 4/15
de 16 de Setembro

Considerando que o capital de risco constitui um instru­
mento de apoio ao arranque, à reestruturação e à expansão da 
actividade empresarial, proporcionando às empresas meios 
alternativos de financiamento à sua actividade;

Atendendo que a actividade de capital de risco pode 
envolver a prestação de serviços relativos ao melhoramento, 
à reorganização, promoção e racionalização estruturai da 
actividade das empresas participadas, no sentido da sua 
promoção de inserção nos mercados, melhoria de processos 
de produção, introdução de novas tecnologias ou acesso aos 
meios humanos qualificados;

Tendo em conta que o Decreto Legislativo Presidencial 
dos oÍÍ 1 ‘ da°rbr0’qUe eStabe'eCe ° Regime Juridico 
^O^lsmos de Investimento Colectivo, criou as condições 
inveZZT-30 SUrgÍment° de °UtraS estruturas de 
mento tradicionais^0’a'ém d°S ^Und°S de inves^*"

d«s« l.-d. Lei „■1,,1;“",''“ » abrigo
d® n■' 2 do artigo 990 e do n0 0 a 6 gOst0’e nos tennos

DOSORCaRnE,TMEJIJRÍD|CO
COLECTIVODEtAPlTAVlEnT'MENTO

CAPITAL DE Risco

CAPÍTULO I 
D'sposições Gerais

ARTIGO 1 •
1 On (Obj"'«eforma)

aR1&ow«wZ*C*“ld'Ri“»

ai11ente por «ICR». ISC°’ designados abre_ 
, <Ac,ivida<|eatin?Rll(i02.«

desenv0|vim 
mcnl°.eomo

forma de contribuir para o seu desenvolvime^ 
da respectiva valorização..

2. Para efeitos do presente Decreto Legislativo1 
entendem-se por instrumentos de capital própnOas3 
acções e os valores mobiliários que dêem lugarà^,^

3 As acções ou unidades de participação emitlj^
Organismos de Investimento Colectivo de Capital 4. J 
podem destinar-se a ser comercializadas unicamerteU 
investidores institucionais ou junto do público. I

4 Os valores mobiliários referidos no númeroa^ 
nodem ser admitidos à negociação em mercado regutaU abando-»» “ "6i“

tar respectivo.

a«tigo 3»-z:,. I

Prn/. SECÇÃOI 
Pr°CCSSO^Or^SocRcgisto 

ARTIGO 4.° I

1' 0 início d (AUt0ri:eafSo c registo) dePendentedeaaCtÍVÍdadedosFCR ,SCRe ICR encontra» I

2‘A concessão d Prévia da CMC-0 resPectivo ■ e autorizaÇão, nos termos do n.° I, impl‘IC3'

jUnt°daCMC-^nvestimento auíor'zaÇao e registo dos Organisn^5
^e^ecido no Oe 6 Ceifai Risco está submetido ao 
de ^tubro nn ret° Leêislativo Presidencial nS 7/11 11 
de Investimente lPr°Va 0 Reêime J"Mico dos Organis^ 
ReS^e jurídip ° Colectivo, abreviadamente designado Poí 
Corn as especjf- ■ ,°S ^r§an,smos de Investimento Coled'v0 

ades constantes do presente Dipl01113'

(E,einentoSi ARTÍGO 5.°J • o Dr nstrutórios do pedido dc autorização)

cont °S segu^tS/° de aut°rização de SCR e ICR é i”s,rUI

a) N/j s eventos: . iem CU,a na Conservatória do Registo Con^clí

b) Oata dpUe 3 SOCiedade se encontra regist^’ j0
da a Constltuição e data prevista pt>ra 0

c) paaact>vidade-
uatutos;dele,? Sede e identifícaçâo de sucursais, ' 
4jaÇÔ<outras formaSlocais^e 

^‘ndi^^^vel; ,n° can° accionistas e respectivas psr‘lClp

^^,S0CÍa'-’

S d0s órgãos sociais.

com
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de autorização de FCR é apresentado pela 
2.OProcess° truído com os seguintes elementos:

a solicitar a autorização para a cons- 

tituiçãodoFCR;
Estatl,tos da entidade gestora e certidão do registo 

' comercial actualizada;

Deliberação do órgão competente da entidade gestora 

para promover a constituição do FCR;
d) Exposição sobre os objecti vos de constituição do FCR;

e) Regulamento de gestão;
j) Cópia do contrato com o agente de intermediação 

para assistência à oferta;
g) Cópia do contrato de depósito;
h) Cópia do contrato de comercialização das unidades

de participação, se aplicável;

i) Projecto de anúncio de lançamento e de prospecto;

j) Descrição sobre a modalidade de subscrição das

unidades de participação nos FCR.
3. Em caso de comercialização junto do público de SCR ou de FCR, o pedido de autorização correspondente deve ser instruído com um estudo de viabilidade económica e financeira.

ARTIGO 6.°
(Idoneidade dos membros dos órgãos sociais c dos titulares 

dc participações qualificadas)

1. Os membros dos órgãos sociais e os titulares de par­ticipações qualificadas de entidades gestoras de FCR e de SCR devem reunir condições que garantam a sua gestão sã e prudente.
* 2. Na apreciação da idoneidade, a CMC deve atender 

exerce^0 C°m° PeSS°a ^ere habitualmente os negócios ou incao ‘ ,Pr°fiSSã°’ em especial nos aspectos que revelem 

tendênciaade ^eC^’r ^orrna ponderada e criteriosa,
^Parater^0 Curnpr,rnent0 P°ntual das suas obrigações 

‘ncomPatíveis com a preservação 
“ança do mercado.

n.. SECÇÃO 11
JCCÍ0 Socia» e Operações Autorizadas

ARTIGO 7.°(Objecto principal e operações autorizadas) 

a rea|^S os ECR e os 1CR têm como objecto principal realÍ7a?Çà° de investimentos em capital de risco, podendo 
js seguintes operações:

nvestir em instrumentos de capital próprio, de acordo
b) | C0Vn ° n’° d° artigo 2.° do presente Diploma;

nvestir em instrumentos de capital alheio das socie- 
ades em que participem ou que se proponham 

0 prPartÍCÍpar’
ster garantias em benefício das sociedades em 

<0Apq|ilepartÍCÍpem;

car eventuais excedentes de tesouraria em ins- 

nec OperaÇões financeiras que se revelem 
'^s§cr QS^r'as ao desenvolvimento da sua actividade. 

^teipaçào e °S Podem ainda adquirir unidades 

* '1\.

3. As SCR cujo capital seja colocado junto do público 
elaboram e divulgam aos investidores um documento com a 
informação referida no n.° 3 do artigo 17.° do presente Diploma.

4. As SCR e os ICR apenas podem ter por objecto acessório 
o desenvolvimento das actividades que se revelem necessárias 
à prossecução do seu objecto social, em relação às socieda­
des por si participadas, ou, no caso de SCR, os FCR que se 

encontrem sob sua gestão, para, nomeadamente:
a) Prestar serviços de assistência à gestão técnica, finan­

ceira, administrativa e comercial das sociedades 

participadas, incluindo os destinados à obtenção 
de financiamento por essas sociedades;

b) Realizar estudos de viabilidade, investimento,

financiamento, política de dividendos, avaliação, 

reorganização, concentração ou qualquer outra 
forma de racionalização da actividade empresarial, 
incluindo a promoção de mercados, a melhoria dos 

processos de produção e a introdução de novas 
tecnologias, desde que tais serviços sejam pres­
tados a essas sociedades ou em relação às quais 
desenvolvam projectos tendentes à aquisição de 
participações;

c) Prestar serviços de prospecção de interessados na
realização de investimentos nessas participações.

ARTIGO 8.° 
(Operações vedadas)

1. Fica vedado às SCR, aos ICR e aos FCR:
a) A realização de operações não relacionadas com a

prossecução do seu objecto social ou com a res­

pectiva política de investimentos;
b) O investimento em valores mobiliários admitidos

à negociação em mercado regulamentado que 
excedam 50% do respectivo activo;

c) A detenção de instrumentos de capital próprio, por
período de tempo, seguido ou interpolado, supe­

rior a 10 (dez) anos;
d) A aquisição ou posse de bens imóveis, para além dos

necessários às instalações próprias das SCR e dos 
ICR, exceptuando-se os que lhes advenham por 
efeito de cessão de bens, dação em cumprimento, 
ou por qualquer outro meio legal de cumprimento 

das obrigações ou destinado a assegurar esse

cumprimento;
e) A aquisição e co-investimento com a entidade gestora 

de outros organismos geridos pela mesma entidade 

gestora ou pessoas e entidades relacionadas com a 
entidade gestora, incluindo membros dos órgãos 

sociais e colaboradores da entidade gestora.
2. Nas situações previstas nos termos da alínea d) do n.° I, 

as SCR e os ICR dispõem de um prazo máximo de 2 (dois) anos 
para proceder à venda do referido imóvel, excepto se a CMC 
autorizar, por razões excepcionais, um prazo mais alargado.

3. Para efeitos da alínea b) do n.° 1, não são consideradas 
como investimento as operações correntes de tesouraria
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realizadas com sociedades que dominem a entidade gestora 
do FCR e a SCR ou que com esta mantenham uma relação de 
grupo, anterior ao investimento em capital de risco.

4. Em caso de comercialização junto do público de SCR 
ou de FCR, fica ainda especialmente vedado:

a) 0 investimento de mais de 33% dos seus activos
numa sociedade ou grupo de sociedades, após 
decorridos mais de 2 (dois) anos sobre a data desse 
investimento e até que faltem 2 (dois) anos para 
a liquidação do FCR ou que tenha sido requerida 
a liquidação da SCR;

b) O investimento, no caso dos FCR, de mais de 33%
do seu activo em outros FCR ou, no caso das SCR 

—X»»»—cRserifc

fcr °u a ent'dade gestora do

rela’â0 de 
4Mconcessàodecrédltoo m'aPÍtalderÍSC°;

s«b qualquer forma 3 PreStaçao de garantias,

de quaisquer valores mobip30 3 aquisição 
SCR, pelo FCR pe|a 005 emitidos pela 

5 „ ou P^as sociedades re ^T"3 gestora 
em ví «mente vedT anterior-

6ACMC^d7n0ra°Ínvestin'entoXniantenhaniUnia 
êações ao estabelecido^ regUlamento, rÍSC°‘

deC*>^R:7«“C.1ectiV0
ARTIGO 9,.

ad l AsScR,os|CRp <Go''erno>

CCOn’uuicaçat)H dentifieaçã0

? m°Sadeq ad U°UPodevir

dt

d) Políticas e nráti. 
c Praticas de rPn, 

e sejam coerentes Co 
Cios riscos. SC0^nta -PS!

J-Os ^'sPPsitivos, procedi™ 'M
e práticas previstos no número °S’ I 
proporcionais à natureza nível devem s?’^ 
de cada organismo de clnjtaí I C°niplexidade(i 
quando estas emitam acções r>SC°’Send° 
coiocarjUntodopúblicr

4-Em anexo ao relatório anual dP 
autonomo do mesmo, os Organismos d °“em * 
de Capital de Risco devem, anudme^eT^I 
sobre o Governo, que descreva em tèrm^^^^ 
dispositivos, procedimentos, mecanismos 1 
previstos no n.° 2 deste artigo. ’ P°ltlcase* 

o ómãoT PdejUÍZ° d° dÍSP°St0 noste™osdonúmeroMáJ 
anufl admin,StraÇã0 das SCR deve elaborares^ 

men e, a Assembleia Geral das respectivas socieàfc 
ma eclaração sobre a política de remuneração dos respet­

ivos órgãos de administração e fiscalização, competindo^ 
ssembleias Gerais proceder à aprovação dessa política,h 

como ao montante da remuneração auferida por estes.
SECÇÃO IV

Activos

ARTIGO I0.°
(Princípios gerais)

! • As SCR, OS ICR e os FCR devem indicar, noseu 
Regulamento Interno e no Regulamento de Gestão, respec 
vamente, os métodos e os critérios de avaliação dos a 
de capital de risco.

2- As SCR, os ICR e as entidades gestoras dos FCR 
ad°Ptar métodos, critérios e pressupostos uniforfne 
avaliação de activos de capital de risco idênticos que1 
aS carte,ras sob sua administração.

ARTIGO il.°
(Composição dos activos) - «g*q . o j do ao °

m prejuízo do disposto nos termos do n. .
a natureza dos activos que constituem o patrim°n jnCI'pios 

°S os respectivos limites, bem como o
& ais da congruência desses activos são 
mento da CMC.

.rticiP^ 

se de« °dem constituir-se FCR cujas unidades deV' po<
‘nvÍ unern un'camente a ser subscritas ou ad

Ores institucionais e FCR em que aS ad<|t*«r)d 

são susceptíveis de ser subscritas

SECÇÃO V jsc0
bundos de Investimento de Capita* c

SUBSECÇÃO I 
Disposições Gerais

ARTIGO 12.°
(Tipos de FCR)

—-se FCR cujas uni'
1 Unicamente a ser subscritas ou 

Partici^OreS ,nstitucí°nais e FCR em Que 

Per quaísQ 
d° Público^ Categ°r,as de investidores.

i
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ZÉ proibida a constituição de FCR abertos

3. A iirnia ou denominação dos FCR deve inclu’ gerência ao tipo de FCR. exPressa

SUBSECÇÃO II

Entidades Gestoras

ARTIGO 13.° 
(Entidades gestoras)

Os FCR devem ser geridos por entidades legalmente habili­

tadas para a gestão de Organismos de Investimento Colectivo

ARTIGO I4.°
(Regime das entidades gestoras)

Aplica-se às entidades gestoras de Organismos de Investimento 

Colectivo o presente Diploma e, com as necessárias adap­

tações no disposto do Regime Jurídico dos Organismos de 
Investimento Colectivo, com as especificidades constantes 

do presente Regime.

ARTIGO 15.° 
(Conflitos de interesse)

1. A entidade gestora deve evitar as situações de conflitos 
de interesse com os titulares das unidades de participação dos 
FCR sob sua gestão.

2. A entidade gestora deve elaborar e adoptar uma política 
de gestão de conflitos de interesse que acautele os princípios de 
mitigação de riscos, concretizados em regulamento da CMC, 

nos termos da qual se preveja, designadamente:
a) As áreas e as situações em que existe maior proba­

bilidade de ocorrência de conflitos de interesse;
b) Definição de medidas de prevenção de conflitos de

interesse adoptadas.

ARTIGO 16.°
(Substituição da entidade gestora)

1. A substituição de entidade gestora do FCR enco
sujeita a prévia aprovação pela CMC. , t de 60

2. Se a CMC não se pronunciar num prazo máxina
tesentá) dias, a contar da data de recepção do pedi P

sentado, considera-se que a substituição de entidade g
FCR foi aprovada nos termos requeridos.

SUBSECÇÃO 111
Regulamento de Gestão

ARTIGO 11° o)(Ehboraçio do regulamento c e\abOtaÇãO
' • K entidade gestora do F CR 6 responsa prevêeto

Regulamento de Gestão, nos termos o ment0
85 normas contratuais que regem o seu funci rtjCipaçã0

A subscrição ou aquisição de unida es respect'v0
FCR implica a sujeição do titular dest 

^ulamento de Gestão do FCR. menos, oS

1Q Regulamento de Gestão contém, Pe 
e?Mintes elementos:

a) identificação do FCR; 
identificação da entidade gestora,

-P-sávdpe,.»,,,,. 
caçao legal das contas do FCR, que deve estar 
registado na CMC;

d) Identificação do depositário de valores do FCR-
e) Período de duração do FCR;
J) Montante do capital subscrito do FCR e número de 

unidades de participação;
g) Condições em que o FCR pode procedera aumentos

e reduções do capital;
h) Identificação das categorias de unidades de par­

ticipação e descrição dos respectivos direitos e 
obrigações;

i) Modo de representação das unidades de participação;

j) Períodos de subscrição das unidades de participação,
incluindo o prazo máximo para a realização das 

participações;
k) Preço de subscrição das unidades de participação

e número mínimo de unidades de participação 
exigido em cada subscrição;

l) Regras sobre a subscrição das unidades de participa­
ção, incluindo critérios de alocação das unidades 
subscritas e sobre a realização do capital do FCR;

m) Regime aplicável em caso de subscrição incompleta;
n) Indicação das entidades encarregadas de promover

a subscrição das unidades de participação;
o) Política de investimento do FCR, incluindo o pro­

cesso decisório para a realização de investimentos 

e desinvestimentos;
p) Política em matéria de intervenção na gestão das

sociedades objecto de investimento, incluindo a 
descrição de procedimentos para a selecção de 
candidatos a administradores ou gestores dessas 

sociedades;
q) Limites ao endividamento do FCR;
r) Política de distribuição de rendimentos do FCR,

incluindo informação relativa ao tratamento a ser 
dado aos direitos emergentes dos activos da carteira 
do FCR, abrangendo rendimentos, dividendos e 
juros sobre capital próprio e forma de distribuição, 
capitalização ou reinvestimento destes direitos;

s) Critérios de valorização e forma de determinação
do valor unitário de cada categoria de unidades 

de participação;
t) Forma e periodicidade de comunicação aos partici­

pantes da composição discriminada das aplicações 
do fundo e do valor unitário de cada categoria de 

unidades de participação;
u) Indicação da remuneração a pagar à entidade gestora

e ao depositário, com discriminação dos respectivos 
modos de cálculo e condições de cobrança, bem 
como de outros encargos suportados pelo FCR;

v) Período de reembolso das unidades de participação
e termos e condições de eventuais direitos de 

amortização das unidades de participação;
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. i:nll;aacão nomeadamente i 

■■====== 

o Xfcta«.w® to H*»-» 

entidade gestora e dos depositários.
ARTIGO 18°

(Alteração do Regulamento de Gestão)

1. À entidade gestora compete a apresentação de propostas 
de alteração ao respectivo Regulamento de Gestão.

2. As alterações ao Regulamento de Gestão referentes 
à alteração da denominação da entidade gestora, entidade 
depositaria, auditor, bem como as referentes ao disposto nas 
alíneas d), f), m), n), e s) do n.° 3 do artigo anterior não depen­
dem de aprovação em Assembleia de Participantes, excepto 
se essa necessidade de aprovação constar expressamente do 
Regulamento de Gestão.

3. As demais alterações ao Regulamento de Gestão, com 
excepçào para as decorrentes de disposição legal imperativa, 
estão sujeitas à aprovação, mediante deliberação da Assembleia 
de Participantes, tomada por maioria de, pelo menos, 2/3 (dois 
terços) dos votos emitidos.

4. Se, da alteração ao Regulamento de Gestão, resultar a 
modificação de direitos atribuídos a uma categoria de unidades 
de participação, a produção dos seus efeitos fica dependente 
de consentimento dos titulares das respectivas unidades de 

3 deV,bera<?â0 de Assembleia
de. pelo menos, 2/3 (dois terços) dos votos emitidos.

para seu conhecimento. 
subsecção iv

Património dos FCR

ARTIGO 19° 
(Capital)

ARTIGO 20“

^uradadesdepa^ ' de pan'c'pação.

,. C*“TO- 
1 •A entidade gestora part,c,P»^)

í
U< reportado

ao último dia de cada semestre ev

2.0 valor u„,tatio das 0^

p“,ç"da “rte™d» fcR sã0
Partic.pantes, no prazo máximo de 12 (d 
e condições previstos no Regulamento de

ARTIGO 22.’ |
(Entradas) l

1. O subscritor de unidades de participaçãoCOnWk . 
o FCR com dinheiro ou com instrumentos decaniT*: 
valores mobiliários ou direitos convertíveise permuto ; 
confiram o direito à sua aquisição, sendo nulas «3 
ções de participantes que isentem, total ou parcialmej 
participantes da obrigação de efectuar as entradasestiptó 
exceptuando-se as situações legais ou regulamentares» 
redução do capital.

2. As entradas em bens diferentes de dinheiro devem aí 
objecto de relatório por auditor independente, registató 
CMC, nomeado pela entidade gestora, devendo ser indicado^ 
expressamente, os critérios utilizados na avaliação feita. I

3.0 valor atribuído à participação do subscritor nãopodt ( 
em caso algum, ser superior ao da respectiva contribuição I 
para o FCR. .(

4. Caso se conclua ter existido uma sobreavaliaçaoj
bem, o subscritor fica responsável por entregar ova orco^ 
pondente à diferença apurada, dentro do prazo 
gestora fixar para o efeito, o qual não pode ser sup 
(sessenta) dias. do valor referido

5. Se o subscritor não proceder à entrega gestoia 
nos termos do n.° 4 do presente artigo, a 
procede à redução, por anulação, do va or 
unidades de participação excedentárias deti as tercei

6. Caso o FCR seja privado, por acto eg‘ írnpossb'ela
do activo prestado pelo subscritor, ou se to rtjCjpaçãoeI1j 
sua prestação, este último deve realizar a ^^-Ihe 
dinheiro, nos termos do previsto no n. 4, e s i
o disposto no n.° 5 ambos do presente artIJ . coinasneC^ 1

7.0 disposto no n.° 2 e seguintes é ap ,c a tit^areL 
sárias adaptações, à aquisição de investim ^esreiaci°n 
unidades de participação e a entidades c0™& gestora* 
ou outros FCR geridos pela mesma entida

ART1?°eao de entrai) RCofl' 
(Constituição e realização ue

l- Sem prejuízo do disposto no artigo> resPeCLoS
sideram-se constituídos no momento ern -çgo pafa e 
subscritores procedam à primeira contn 
rie realização do seu capital. oS Ja*

2. O Regulamento de Gestão pode f«xa rea|i^ go. 
d,9ões em que é admissível o 
entradas relativas a cada categoria e uni a (fans1111 

As obrigações de realização de erltra^
COni as respectivas unidades de participa '

ARTIGO 24/
(Mora)

aruJ O tiMar das unidades de participa^0 o 
após ter sid0 notificado pela entidade gest°ra

eh1111
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ção deve ser efectuada por comunicação
2 A n°tlficaça aQ tjtu|ar; n0 prazo de 5 (cinco) dias após

ipjividualding^ ‘ ° estabelecido para a realização da
o vencimento praz0 entre 30 (trinta) a 60
entrada, de.VW'r;10 seu cumprimento, findo o qual o titular 
(sessenta) d|asP

f'llra p'pularesde unidades de participação que se encontrem
3 ora ficam limitados nos seguintes direitos:

fli Não têm direito ao pagamento de rendimentos ou 
° à entrega de quaisquer outros activos dos FCR, 

sendo tais valores usados pela entidade gestora 
para compensar os montantes em falta;

b) Não podem participar nem votar nas Assembleias 
de Participantes ou em comissões ou órgãos con­
sultivos em que participem, incluindo através de 
representante.

4. A não realização das entradas em dívida nos 90 (noventa) 
dias seguintes ao início da mora implica a perda, a favor do 
FCR, das unidades de participação em relação às quais a mora 
se verifique, bem como das quantias pagas por sua conta.

SUBSECÇÃO V
Depositários

ARTIGO 25.°
(Depósito)

I-Os valores mobiliários e disponibilidades monetárias do 
FCRdevem ser confiados, em depósito, à entidade habilitada 
para o efeito, a qual não pode assumir as funções de entidade 
gestora desse FCR.

, Os depositários podem, nos termos legais, subscrever 
aoU*‘ iqU,r'r unidades de Participação de FCR relativamente 

q a’s exerçam funções de depositários.

ARTIGO 26.° 
(Funções dos depositários) 

confiados e^°S*^r*° cornPete a custódia dos valores que lhe sejam 
2. A fui]0-^10*0 d°S resPect’V0S direitos patrimoniais. 

ent'dade gestoj0 ° depos’tdr’° e as relações deste com a 
^^ganisrnTd 6̂111'86 Pel° d’sposto no Reêime Jurídico 
na$ adaptações ° ^nvest’mento Colectivo, com as necessá-

SUBSECÇÃO VI 
Regime Prudência!

ARTIGO 27.°
ConStituem ri (Despesas)

0sSpectiva constituTãSaS d° FCR os encarg°s associados à 
e^intes: Ç 0 e administração do FCR, incluindo

Retnuneraçâo â* ent'dade êestora;
^minerar'' ?S serv’Ç°s de custódia;

?•**=

. activo. in i vest,rnent°s e desinvestimentos nos 
despesas associadas;

n rar'a, incluind°S aRI'’ca<pdes de excessos de tesou-
Castos relaci ° COrn’ssaes e taxas de intermediação; 

d’sP°nibi|i2adad°S C.°m a documentação a ser 

*'c‘Pação e c 3 a°S dlu'ares de unidades de par- 
Part'cipantes0ITI 3 convocaÇã° de assembleias de 

us os com consultores legais e fiscais do FCR; 
utras despesas, desde que relacionadas com o FCR 

e previstas no Regulamento de Gestão.

ARTIGO 28.°
(Remuneração da entidade gestora)

A remuneração devida à entidade gestora pelos serviços 
de gestão do FCR pode incluir:

a) Uma comissão de gestão fixa;
b) Uma comissão de gestão variável, dependente do

desempenho do FCR.

ARTIGO 29.°
(Avaliação dos activos)

Os critérios de avaliação dos activos que constituem o 
património do FCR são fixados por regulamento da CMC.

ARTIGO 30.°
(Contas)

1. As contas do FCR são encerradas anualmente com 

referência a 31 de Dezembro ou nos termos do disposto no 

artigo 72.° da Lei das Sociedades Comerciais e são objecto 

de relatório de auditor registado na CMC.

2. Salvo o disposto no número anterior, a prestação de 

contas pelos FCR rege-se pelo disposto no Regime Jurídico 

dos Organismos de Investimento Colectivo.

SUBSECÇÃO VII
Assembleia dc Participantes

ARTIGO 31.°
(Funcionamento)

1. Os participantes reúnem-se em Assembleia de Participantes 

sempre que convocados pela entidade gestora, nos termos 

descritos nos números subsequentes.
2. O funcionamento da Assembleia de Participantes 

rege-se pelo disposto no Regime Jurídico dos Organismos 

de Investimento Colectivo para os OIC Mobiliários, com 

as necessárias adaptações, excepto se de modo diferente se 

prever nos termos do presente Diploma.
3. Ao Presidente da Mesa da Assembleia de Participantes 

compete convocar a Assembleia de Participantes.

artigo 32.°
(Assembleia Anual de Participantes)

1. Anualmente, a assembleia deve reunir-se no prazo 

máximo de 4 (quatro) meses a contar da data do encerramento 
do exercício económico anterior, com a seguinte finalidade:

a) Deliberar sobre o relatório de actividades e as contas

do exercício;
b) A entidade gestora deve esclarecer os participantes e

proceder à apreciação geral da situação do FCR e 

da política de investimentos prosseguida durante 

esse exercício.
2 Podem ser deliberados, na Assembleia Anual de 

Participantes, outros pontos, desde que previamente aprovados 

pela entidade gestora.
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ARTIGO 33.°
(Invalidade das deliberações)

JSCo

A < ~ 
dades de

não é aplicá^oCd"p'tUídos no« tenil0 

de Junho — Lei 2°^l!^U
pessMsi— "i 

ap,ta|deRiSC0 
/o^RTlG0 38.» 

»^» J XT""" 

-e participação nos FCR Xá C(""0^ 
da em,ssâ0 na CMq aplicando^s^aregi^ 
ga,e^'--rreSpectiV0)C^X^ 

ARTIGO 39° 
iteres de informaçâ0) 

d» Riseo s^Xd: 

necessárias à verificação: P CMC 38 lnfo*

W Dn<;SeU graU de liquidez e solvabilidade-EJ05 r,scos em que incorrem;

as práticas de gestão e controlo dos riscosaip 
es ao ou P°dem vir a estar sujeitas;

as rneí°dologias adoptadas na avaliação dos se 
activos, em particular daqueles quenãosejs 
transaccionados em mercados de elevada liquide 
c transparência;

e) Do cumprimento das normas, legais eregulamenfr 
res, que disciplinam a sua actividade;

J) Da sua organização administrativa; 
Da eficácia dos seus controlos internos;
Dos seus processos de segurança e controlo no 

domínio informático.
• & ^formação referida no número anterior deve cons 

relatório anual detalhado a enviar à CMC até 31 de* 
de cada ano.

1. As acções de declaração de nulidade ou de anulação de 
deliberações aprovadas em assembleia são propostas contra 
o FCR.

2. A invalidade das deliberações da assembleia aplica-se em 
tudo o que não seja contrário à respectiva natureza, o previsto 
na Lei das Sociedades Comerciais quanto às deliberações de 
socios de sociedades comerciais.

SUBSECÇÃO VIII
dos Fundos de Investimento de Capital de Risco

ARTIGO 34.°
(Remissão)

dissoluçãoealiquidaçãodreFCRree131’ 3 fUSã°’ 3 C'Sã°’ a 
Regime Jurídico dos Organismos de l86"1'86 Pel° disposto 110

zr ARTIGO 350

exPressãX°Xtd° AnaÇà° das SCR inclui6 DÍPl°ma- 
expressão «S0C]pH ,de Anonima» ou a abr ■ ’ além da

fles Creiais. apl'Ca-seo disposto na
. ApTlGO36.«

r 3'A firma d P0demSer

luzente LICR inclui a e ° SÓCi° úniCo

"os d!;?-el ^‘idad^ * “ ^R»,

Os lC l> n d SP°Sto nn

“‘<'X
'Pionia,

Presente
CAPÍTULO IV

Disposições Finais

ARTIGO 40°
(Regime fiscal)

Os Organismos de Investimento Colecti^0^^  ̂
7“ e,„iparado!, p,„ efeiM fc„is. a» <>«” 

Vestimento Colectivo Mobiliários.

ARTIGO 41.°
j , (Regulamentação) poS10^

Preson^ compete a regulamentação do ^s:
e> lp,°ma, nomeadamente nas seguintes ^títU' 

valiação dos activos e passivos de 
^es os organismos de investimento

b) n Capital de risco;
j rgani2ação da contabilidade; v

dí Reveres de prestação de informaç^ 
' Exigências de idoneidade dos menlbr nfi^ 

sociais e titulares de participações Q
7 ^ercício da actividade; . nt0 

l'|odo temporal mínimo de investia16 
,al de risco;
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g) Regras destinadas a prevenir e a gerir adequadamente
conflito de interesses e conteúdo das políticas d prevenção e de gestão de conflito de interesses 6

h) Capital social mínimo das SCR.
2. Na regulamentação mencionada no número anterior CMC deve atenderá natureza, dimensão e complexidade d 3 

atividades exercidas. as

3.Sem prejuízo do disposto no número anterior a e em vigor das regras relativas aos Investidores em Ca t I & 
Risco depende de regulamento a aprovar pela Com' ~ de 

Mercado de Capitais, atendendo às condições de pvJ^0 d° 
mercado de valores mobiliários. °*uçao do

ARTIGO 42°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 43.°
(Entrada cm vigor)

Opresente Decreto Legislativo Presidencial entra em vigor 
na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 29 
de Maio de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Setembro de 2015.

0 Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n. 175/15
dc 16 dc Setembro i e patri-

No quadro das actividades de gestão j0 perfil
monial é imperioso que se proceda à e i .-s, dos 
dos Secretários Gerais dos Departamentos .^des com 
Secretários dos Governos Provinciais e e en «iza(|os 
atribuições equiparadas, de modo a que sejam uni $
os procedimentos de actuação dos servidores pu 
responsabilidade nessa matéria. ’cospres'

Atendendo a necessidade de se conferir aos servi 
tatos pelos Secretários Geràis‘dos Departamentos ’nl m 
tos Secretários dos Governos Provinciais e de enti a 
atribuições equiparadas, maior qualidade e capaci 
Aposta na execução do Orçamento Geral do Esta °’ 

0 Presidente da República decreta, nos termos aai 
^%l20.»edon.°3doartigo 125.°, ambos da Constitu Ç 

a República de Angola, o seguinte:

PERFIL DO SECRETÁRIO GERAL 
E ENTIDADES EQUIPARADAS

artigo 1°

(Objccto) cnonsáveisP60 Presente Diploma aprova o perfd dos r tneadan'e^

çjr(.amen^0Geral do Esta ’,.-injsteria'S, ^Secretários Gerais dos Departamen o ent,dades c0
pátios dos Governos Provinciais e orçavnent

n uiçbes equiparadas no domínio da exec gstado-
os°^os da Administração Central e Loc

ARTIGO 2.’
(Âmbito)

Os serviços da Administração Directa e 1 ndirecta do Estado, 

nomeadamente os Departamentos Ministeriais, os Governos 
Provinciais e respectivos Órgãos Dependentes, os Institutos 

Públicos, os Serviços Públicos e os Fundos Públicos estão 

sujeitos às regras do presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Perfil)

1. Os organismos da Administração do Estado, os Serviços 
de Secretário Geral e entes equiparados são dirigidos por 

um funcionário da carreira de técnicos superiores, com as 

seguintes qualificações:

a) Ter o perfil profissional constante do anexo do pre­

sente Diploma;
b) Ter frequência com aproveitamento positivo, do curso

específico ministrado pelo Instituto de Formação 
das Finanças Públicas — INFORFIP;

c) Frequentar regularmente, por iniciativa própria ou do

organismo, as acções formativas em áreas espe­

cíficas da execução orçamental, nomeadamente 

as ministradas pelo INFORFIP.

ARTIGO 4.°
(Provimento do cargo)

1. São providos no cargo de Secretário Geral ou entidades 

com atribuições equiparadas, no domínio da execução do 

orçamento, funcionários públicos com provimento definitivo, 

independentemente do órgão de origem da fimção pública.

2. Têm preferência para o cargo de Secretário Geral dos 

Departamentos Ministeriais, de Secretário dos Governos 

Provinciais e entidades equiparadas, os funcionários do quadro 

definitivo do Departamento Ministerial responsável pelas 

Finanças Públicas e ainda os quadros formados em matéria 

de finanças públicas ou ramos afins, sem prejuízo do provi­

mento no cargo de candidatos com formação nos demínios 

da economia, direito e administração pública.
3. Os Secretários Gerais dos Departamentos Ministeriais, 

os Secretários dos Governos Provinciais e as entidades com 

atribuições equiparadas, no domínio da execução do orça­
mento, dos Institutos Públicos, dos Serviços Públicos e dos 

Fundos Autónomos, são nomeados após parecer prévio do 

Departamento Ministerial responsável pelas Finanças Públicas.

4. Os Adidos Financeiros das Missões Diplomáticas e 

Consulares e das Representações Comerciais são nomeados 

após parecer prévio do Departamento Ministerial responsável 

pelas Finanças Públicas.
5. O parecer do Departamento Ministerial responsável 

pelas Finanças Públicas referido no n.° 3 do presente artigo tem 

carácter vinculativo, pelo que a sua inobservância é passível de 

gerar a não atribuição do acesso à execução orçamental e ao 

Sistema Integrado de Gestão Financeira do Estado — SIGFE.
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ARTIGO 5.“
(Responsabilidade pela execução orçamental)

1 Os Secretários Gerais e entidades equiparadas dos Órgãos 
da Administração Central e Local do Estado e respecttvos . 
órgãos superintendidos, na qualidade de princtpais coadjutores -
do Titular do Órgão, devem:

a) Orientar e assegurar a elaboração do orçamento dos 
programas e projectos sectoriais correspondentes 
às fiinções do Departamento Ministerial, nos ter­
mos das normas em vigor, junto do Gabinete de 
Estudos, Planeamento e Estatística;

b) Zelar pela correcta gestão e execução do orçamento
e da programação financeira, nos devidos prazos 
e de acordo com a legislação em vigor;

c) Garantir a observância de princípios financeiros e
contabilísticos, legalmente definidos, relativos à 
execução financeira do orçamento;

d) Controlar a aplicação dos recursos orçamentais,
financeiros e patrimoniais, fazendo observar 
estritamente o princípio de que estes não podem 
ter destino diferente daquele para o que foram 
autorizados;

e) Impedir a utilização de créditos orçamentais sem a
observância rigorosa das normas vigentes, bem 
como a realização de despesas não inscritas no 
orçamento, ou que excedam as dotações orça- 
mentais aprovadas;

" dls e Msliçao

justificativos das de «Penas mediante documentos 

■'««•**.*í*,**wt
. lerem sido fomecid™ J pagos, senão após

^l0Fund0PermaneTno aSdeSpesas Pagas
classificação respeita a correcta

^E ^rar°relatório^^Je ^^odecontas^ 

d

XeCU^rÇamenla de<>ue resulte
artigo^

Erev°ga<latoda , <RC'ORaçío»

d,ÁK1o

ARTIGO 7.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes dalnt^ t 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pei0 3 
da República. 1

ARTIGO 8.° t
(Entrada cm vigor) \

o presente Diploma entra em vigor na data dasua?®J 
Apreciado em Conselho de Ministros,em Luan^U 

de Agosto de 2015.

Publique-se.

Luanda,aoslUeSMembrodelOIS.

0pres.dentedaRepúW«.,J»6E0»»-S-

Anexo a que se refere a alínea a) do artigo 3/

I. COMPETÊNCIAS

1.

2.

Preparação Académica

Preferencial:
Formação académica superior na área das finanças públicas, da adminis­
tração pública, com pós-graduação em organização, modernizaçãoeges^o 

administrativa.

Alternativa:

Licenciatura em economia, gestão e direito__________ _——

Preparação Profissional

Conhecimentos sólidos dc:

Organização e funcionamento do órgão;

Organização e métodos de modernização administrativa,

Gestão e controlo orçamental; e

Gestão patrimonial.

Conhecimentos fundamentais dc:

Gestão estratégica; ,. n0$ asp^’05
vidade do órgão

Macroeconomia, visando acompanhar a actiyi 
de planeamento e programação de projectos, 

Gestão contabilística e financeira;

Planeamento, programação e controlo de Pr0J 

Tecnologias de informação e comunicação, 

Utilização de recursos informáticos;

Língua estrangeira, preferencialmente o inglêy

^fer^10’8

Experiência e Tempo

Cinco anos de experiência na área da a « funÇ®65 
mente em execução de despesas pública

----- período mínimo dc três anos. jncr 

Aptidões Pessoais je avai’3^

Capacidade de organização, de trabalho c^.c^teS; blCioiia,11tn 
vação, de análise, de selecção de meios c 30, jc $sjOnah 
•'-levada capacidade dc iniciativa, dc comu’ nento Pr° 
interpessoal e grande interesse em aper e,v

_ Capacidade de promover a imagem da

O Presidente da República, J°sl'

<SA^5' 
pos’



H 0 129^21^—-^

pres,dOT«W”"w’5oof'1,.«. ..ções, TUute

„ CP5 do Sistema 0 n « k atribui com-
^rffic®®e^,^'n^^aR^ú^R*^ pa7.^es,^dary'em’:>ros 

2 ‘omi^Xi noXartigo 9.», n° 1, 

af'^e^ 

^2 ou milÍtareS; Hualizar a comissão para as 

í*°Ó°SÍSientè da República determina n0S^°S

0 presidente aa ° o 5 do artlg0 125., amo 

alínea d) do artigo — Ang0|a> o seguinte:

Constituição da RePf'^missâ0 para a família das conde- |o_Éactuahzada ..jntes entidades:

«Ouro * *>•*• 

nB d0 org.n™» groponooK 

-K0P'“'''“Bd0“8”Í!"b) Maria Ruth Neto r

proponente; Reoresentante de Fran-
c) Joaquim Imperial Santana- RePresen

cisco imperial Santana, outorgado com a O 

«Agostinho Neto»; ,
d) Manuel da Cruz Neto — Representan e

celaria das Ordens e Condecoraçoes dos O o 

Auxiliares do Presidente da Republica. °
2.“—AreferidaComissão, de acordo com o artigo - • 

Ui n.014/02, de 18 de Outubro, tem as seguintes compe e

a) Proceder ao registo das condecorações,

honoríficos e distinções atribuídas à famí 

condecorações civis;
b) Emitir parecer sobre as propostas de agraciam

com condecorações, títulos honoríficos e distinçõ ,
c) Estudar as questões sobre as condecorações, tít

honoríficos ou distinções, relacionadas com 

respectiva entidade ou organizações atribuídas,
d) Informar sobre o mérito dos candidatos;

e) Elaborar, analisar e fazer circular os processos das

propostas de outorga;
Elaborar propostas para a criação de novas condeco 

rações, títulos honoríficos e distinções, 
Instruir os processos disciplinares instaurados aos 

agraciados com condecorações e títulos honoríficos, 
Advertir os agraciados de comportamentos menos 

di&nos que eventualmente venham a praticar, 
e^ar p^a que os agraciados façam um uso adequado 

das condecorações, forma e condições legalmente 

estabelecidas;

^prir as demais tarefas superiormente orientadas 

°U eslabelecidas por lei.
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3.°  — As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Setembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 77/15
dc 16 dc Setembro

Considerando que nos termos da Constituição da República 
de Angola, o Presidente da República tem competência para 

nomear os Ministros de Estado, Ministros, Secretários de 
Estado, Vice-Ministros e outras entidades equiparadas;

Tendo sido nomeado recentemente o Conselho de 

Administração do Fundo Soberano de Angola (FSDEA);

O Presidente da República determina nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, conjugado com o n.° 2 

do artigo 6.° do Decreto Legislativo Presidencial n.° 6/12, 

de 15 de Outubro, o seguinte:
1. ° — São delegados poderes ao Ministro das Finanças 

para conferir posse as entidades que integram o Conselho 

de Administração do Fundo Soberano de Angola, para os 

seguintes cargos:
a) José Filomeno de Sousa dos Santos — Presidente;

b) Hugo Miguel Évora Gonçalves — Administrador

Executivo;
c) Artur Carlos Fortunato—Administrador Executivo.

2. ° — As dúvidas e omissões resultantes da aplicação 
e interpretação do presente Despacho são resolvidas pelo 

Presidente da República.
30__ O presente Despacho entra em vigor na data da

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Setembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

MINISTÉRIO D0 COMÉRCIO

Despacho n.° 289/15 
de 16 dc Setembro

Convindo autorizar a assinatura de Contratos-Promessa de 

Compra e Venda de Viaturas com Reserva de Propriedade, a 
serem celebrados entre 0 Ministério do Comércio e Entidades 

do Sector Privado, mobilizadas para procederem à aquisição 

de produtos agro-pecuários junto dos produtores rurais, no 
âmbito do Programa Ajuda pelo Trabalho (PROAJUDA) 

e do Programa de Aquisição de Produtos Agro-Pecuários 

(PAPAGRO);



de Produtos Agro-Pecuários (PAPAGRO)e,subs^UiaA 
cnbmetê-ios à homologação da Ministra doC^ A 

o nos termos da lei, proceder às respect^^ 
C°m ’ denúncias e renovações quando coubeRm 

resciso j dúvidas e omissões resultantes da wj
e aplicação deste Despacho serão resolvidas peb^

ComermoDespacho entra imediatamente^l

Publique-se-
an aos 18 de Agosto de 2015.

L“ Ros£,&«retop«»™‘""- 
A Ministra, Rosa

AaRepúW'^"0 àeteImtao-. . t vão Súvestte 

\.__SSosaWj ^adona\d°con oceder 
C®^^65’ Ji ’̂100000^1 Xra e Venda de 

à assinatura de ptopnedad , Privadas

wtteoMinisteno àMetn à aquisição eP doprogratna■ggsjs::-—

âo

E.-<)/\29.ex _ tN.-E.P -nA’e


